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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Exmo. Senhor Diretor Presidente, 

Diante do Documento de Formalização da Demanda (DFD) n° 025/2025, solicito a realização 
de procedimento adequado para contratação de empresa para locação de sistema completo 
de gerenciamento do processo eletrônico e digital, com registro e exibição dos trabalhos 
legislativos, visando modernizar e otimizar as atividades legislativas, em atendimento as 
necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

Remanso/BA, 11 de fevereiro de 2025. 

Atenciosamente, 

2QaL ( 7 Lt . 
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - (DFD) N° 025/2025 

Setor requisitante: SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

Responsável: ROSIELE GOMES TEIXEIRA Matrícula: 416 

OBJETO: 

( ) Material de consumo; 
( ) Serviço não continuado; 
( ) Material permanente/equipamento; 
( X) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra; 
( ) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 

( ) Pregão; 
( X) Dispensa; 
( ) Concorrência; 
( ) Inexigibilidade. 

1.Objeto da contratação: 
Contratação de empresa para locação de sistema completo de gerenciamento do processo eletrônico e 
digital, com registro e exibição dos trabalhos legislativos, visando modernizar e otimizar as atividades 
legislativas, em atendimento as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 
2.Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o planejamento estratégico, 

se foro caso. 

Atualmente, a Câmara Municipal de Remanso/BA realiza suas atividades administrativas e legislativas de 

forma majoritariamente manual ou com o auxílio de ferramentas tecnológicas básicas. Esse cenário, além de 
demandar maior tempo na execução de tarefas, aumenta a possibilidade de erros operacionais, dificulta o 

controle e a rastreabilidade dos processos e limita a transparência na divulgação das ações legislativas à 

população. 

2.1 
caso. 

A iniciativa 
contínua 
melhores 

3.Quantidade 

Resultados pretendidos com a contratação, considerando o planejamento 

reforça o compromisso com a modernização administrativa, a transparência 
dos serviços prestados à população, garantindo que a Câmara Municipal 
práticas de gestão pública e inovação tecnológica 

estratégico, 

pública 
esteja alinhada 

se for o 

e a melhoria 
com as 

de material/serviço da solução a ser contratada 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND 

1

Locação de sistema completo de gerenciamento do processo 
eletrônico e digital, com registro e exibição dos trabalhos legislativos, 
visando modernizar e otimizar as atividades legislativas, em 
atendimento as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

• 01 (uma) SmartTV LED 50" polegadas; 
• 03 (três) SmartTVs LED 43" polegadas; 

MÊS 12 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

• 01 (um) Notebook Core i5, 8GB RAM, 15" polegadas, para 
operação do sistema; 

• Software para gerenciamento do processo eletrônico e digital, 
com registro e exibição dos trabalhos legislativos; 

• Serviço de capacitação e sistema de treinamento; 
• Treinamento completo para capacitação dos colaboradores no 

uso do software; 
• Suporte técnico contínuo para manutenção e dúvidas. 

4. Grau de prioridade da contratação: 

( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto 

5. Vinculação ou dependência com outro objeto: 

( X ) Não existe ( ) Existe: 

6.Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: 

DIA MÊS ANO 

03 Março 2025 

7. Previsão no lano de contratações ções anual (PCA): 

A PRESENTE CONTRATAÇÃO AINDA NÃO ESTA INCLUIDA NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL EM RAZÃO 
DE SUA SUPERVENIENCIA, PORÉM SERÁ ENCAMINHADA PARA INCLUSÃO, APÓS A AUTORIZAÇÃO DA 
AUTORIDADE COMPETENTE. 

4.Indicação do(s) integrante(s) da equipe de planejamento: 
NOME MATRÍCULA SETOR 

CLEVIS DOS SANTOS SILVA 414 COMPRAS 

ROSANA RODRIGUES REIS 379 COMPRAS 

Fiscal de Contrato: 

DIANA LOPES FREIRE- MAT. N°402 

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de 
Vossa Excelência para abertura de processo administrativo para contratação. 

Autoridade competente: 

Remanso/BA, 11 de fevereiro de 
2025.• J~ 

ROSIELE GOMES TEIXEIRA 
SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DFD N° 025/2025 

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANÁLISE DE 
RISCOS 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à 
Administração pelo art. 72, I, da Lei n. 14.133/21, entende-se que a menor complexidade 
do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de análise de riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias são suficientes ao pleito, 
capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, 
encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

Remanso/BA, 11 de fevereiro de 2025. 

2d> 
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

AO SETOR DE COMPRAS 

REFERENCIA: Contratação de empresa para locação de sistema completo de 
gerenciamento do processo eletrônico e digital, corn registro e exibição dos 
trabalhos legislativos, visando modernizar e otimizar as atividades legislativas, em 
atendimento as necessidades da câmara municipal dc Remanso/BA. 

DESPACh O DE AUTORIZACÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO 
DE CONTRATAÇÃO 

Em resposta a solicitação de formalização de demanda, DFD n°025/2025, expedida 
pelo setor de solicitante, no dia II de fevereiro de 2025, solicitando a contratação 
de empresa para locação de sistema completo de gerenciamento do processo 
eletrônico e digital, com registro e exibição dos trabalhos legislativos, visando 
modernizar e otimizar as atividades legislativas, em atendimento as necessidades 
da câmara municipal de Remanso/BA, AUTORIZO, abertura de processo 
administrativo e solicito encaminhamento ao Setor de Compras para realização de 
pesquisa de preço e demais providências administrativas. 

Após a pesquisa de preço retorne o processo para o Setor Requisitante para que 
formalize o termo de referência, e remeta o processo para o Setor Contábil, visando 
à compatibilidade dos recursos orçamentários que correrão a despesa e após a 
conclusão deste, encaminhe ao setor Jurídica o processo para análise e emissão de 
parecer acerca do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei n° 14.133/2021 e 
pôr fim ao agente de contratação para que proceda com finalização da instrução 
processual. 

Remanso/BA, 12 de fevereiro de 2025. 

OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

PARA: SETOR DE COTAÇÃO 

Prezado senhor, 

Solicito pelo presente instrumento, a cotação de preço conforme DFD N° 024/2025 
anexo, afim contratação de empresa para prestação de serviços no suporte do 
desenvolvimento de estratégias para o monitoramento, veiculação de mídias volantes, 
impulsionamento e produção de conteúdo para o uso das redes sociais, com criação de 
layouts/cards, e transmissão ao vivo via internet, das sessões ordinárias, extraordinárias, 
solenes e especiais do poder legislativo, em atendimento as necessidades da câmara 
municipal de Remanso/BA. 

Remanso/BA, 12 de fevereiro de 2025. 

Cat)-ra'ytn JJ -Gt 
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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DIÁRIQ,.º,EIC(AL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahía 
Segunda-leira. 06 de Jarako de 2025 - Rag. t 

('ainara Municipal rle Remanso 
Pn'dro: Joca 4an++er de' Afauia 

f 3.34.r.23MMal43

PORTARIA N°007(2025 

'onlgna servidora responsével pelo Setorde 

Compras e dã outras providências.' 

O DIRETOR PRESIDENTE GAMARA MUNICIPAL DE REMANSJ, Municipio de Remanso. 

Estado da Bahia. no uso de suas atrbu+ções legais e. 

CONSIDERANDO a necessidade de drg8nt7Br adminiatrativarhente o setor de compras. 

para atender as necessidades da Câmara Municipaa de Remanso. 

RESOLVE: 

Art 1°. Designar a servidora. CLEVIS DOS SANTOS
pelo ALVASeta de aL n° 414ras da OOSAN a 

RODRIGUES REIS - mat. n° 374, coo responsável

Municipal de Remanso. 

Art. 2°- A resporisavel pelo Setor de Compras, deverá atuar n t planejamento e organizar 

os pedidos das diversas éreas da Câmara. 

I - fazer a gestão e controle de todos os processos de compras: 

U - lazer cotações, orçamentos e mapas comparativos de mated2'5. serviços e aqursiçao de 

equipamentos e ou imobilizados, nos moldes da lei n° 14133/2' , c/c portam Muniapai n° 

035/2023, afim de munrcraro arca bolso dos processos administrativos licitatõrios de contratação; 

Ill - fazer a gestão do cadastro de fornecedores. planejar, dirigir e a ntrola( ascompras. 

IV - fazer a gestão compartilhada do estoque, tudo em conjunto a.m o Gestor deContratos e 

os respectivos Fiscais. 

V - fazer outras atividades oompativels com a função designada. 

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. r vogam-se as disposiçàes em 

contrário 

AR 4° - publica-se. Registra-se e Cumpra-se 

Gatanete do presidente da Cãmara Municipal de Remanso. Munici )io de Remanso. Estado da 

Bahia. em 03 de lano de 2025. 

Ocimar Barbosa Miranda Moura 
Presidente da Câmara 

X, ma 

~ ~ 
fp Este documento esta disponibilizodo no site. www.comororemonso.bo 90y r 

lLY á r øocuntnlo oss„wdo d,y.tatnwnte conf.nn,c M1' n . 2 ZOO-7 de 7</Ofi/7001 . que .ns<nvi 

Imprensa Oficial 
niroc t,aimo o° Ci.u.ee Puai'ru ü,ctf.c:o -Ct'_° ...,. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SETOR DE COTAÇÕES 

PARA: COMPRAS 

Prezado senhor, 

Em atendimento a solicitação do setor, conforme DFD N° 024/2025 encaminhado, a 
fim de contratação de empresa para prestação de serviços no suporte do desenvolvimento 
de estratégias para o monitoramento, veiculação de mídias volantes, impulsionamento e 
produção de conteúdo para o uso das redes sociais, com criação de layouts/cards, e 
transmissão ao vivo via internet, das sessões ordinárias, extraordinárias, solenes e 
especiais do poder legislativo, em atendimento as necessidades da câmara municipal de 
Remanso/BA, segue as cotações de acordo com as exigências na IN 65 do dia 7 de julho 
de 2021. 

Remanso/BA, 14 de fevereiro de 2025. 

Is cÁ 
SETOR DE COTAÇAO 

CLEVIS DOS SANTOS SILVA 
PORTARIA 007/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

MAPA COMPARATIVO DA PESQUISA DE PREÇO 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND. 

Base legal: IN SEGES /ME 65 DE JULHO DE 2021-Art. SQ Inciso II PREÇOS 

CÂMARA MACAÚBAS BA CÂMARA PIATÃ BA CÂMARA BELO VALE MG V.UNIT. V. TOTAL 

1 Gerencìamento do processo eletrônico e digital 12 MESES R$ 3.950,00 R$ 4.000,00 R$ 3.500,00 R$ 3.816,66 R$ 45.799,92 
VALOR TOTAL R$ 45.799,92 

* Metodologia Utilizada - Média Aritmética 

14 de fevereiro de 2025 

J cJ sJ- , 
SETOR DE COTAÇÃO 

CLEVIS DOS SANTOS SILVA 
PORTARIA 007/2025 
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A~ > 

Contrato n° 14/2025 
Ullirnu afuub/acüo 27/02/2025 

Local: Remanso/BA órgão: REMANSO CAMARA DE VEREADORES 

Unidade executora: 0101- Cámara Municipal de Remanso - BA 

Tipo: Canhoto (terno inic~aL) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 014/2025 Categoria do processo: Compras 

Data de divulgação no PNCP: 27/02/2025 Data de assinatura: 07/07/2025 Vigência: de 07/02/2025 a 30/03%1075 

Id contrato PNCP: 13343250000143-2000014/2025 Fonte: (Ni PUBLICAÇÕES EIRCLI 

Id contratação PNCP: C )n H.7 

Objeto: 

kit vereador composto por carteira, cédula, botton, chaveiro e adesivo para automovel 

VALOR CONTRATADO 

RS 9 120 00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa juridica CNPJ/CPF: 19.522.415/0001-53 

Norse/Ratão social: A F GRITO MOREIRA LIDA 

Arquivos Histórico 

u 

Nome Data Tipo 

CONTRAIO 27/02/2025 Contrato 

Voltar 

Baixar 

á 
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CÂMARA 
Belo Vale — MG 

I:UN l'1CA 1 U ll r: 1'1(1N:J 1 AÇAU Lr: Sr;HV 1lfU 

Contrato referente ao Procedimento 

Lieitatorio n." 005/2024 para a prestação de 

serviço locação de software e gerenciamento 

do processo eletronico e digital para atender 

as necessidades da Câmara Municipal de Belo 

Vale-MG, que celebram entre si a Câmara 

Municipal de Belt) Vale, por intermédia de 

sua Presidente e a Empresa Publica Brasil 

LEDA, contorme declaram. 

_..____.._..__...__-__.. . . .._. . .. . _, ,. . . ... . . . . 
\ ll\/ 1/LLJl.11l\. I11J11LL111111LV, ti. \.111111.11V l 111\}L V1\í11 .a \L LL 3/LL\/ LLL, \ IJJVtI 

,in n;rn;t,, n.a.c,- 1.,tPr.., ~ .:t nn('n1n1 0.3, r. ., ~' 11 ) 7qA 2n1 /111101 n'1 ~ .....,.~.. ~.., .......... . ».....,.. ~ ........ . .......... .... ~.~ . . ~ ..,., .,  

gerir na Roa Antonin A}vec Filhn n o 47S hairrn Rr!o Vicia Rem \hlr nrctr orn 

representada por sna Vereadora Presidente Nelsimar Ferreira Roca portadora da Carteira 

de Identidade n.MG - 11-148.885 e inscrita no CPF sob o n." 044.254.286-09. residente 

e domicilia na rua Manoel Alfredo Rezende, n° 149, bairro Barra Nova, nesta cidade, 

doravante denominada de Contratante, resolve contratar a empresa Publica Brasil Ltda, 

inscrita no CNP) sob o n."39.890.250/0001-80, com sede na Rua Genésio Sales, Sn 

bairro Centro, na cidade de Cipó-BA, representada pelo Sr. Ilenrique Brito Moreira, 

portador da Carteira de Identidade MG-13.388.053-20 e inscrito no CPF sob o n." 

053.878.495-42, brasileiro, residente e domiciliado na rua Sete de Setembro, n." 478, 

bairro Centro, na cidade de Cipó-BA, conforme segue abaixo: 

Rua Antônio Alves Filho, 425 - Centro - Belo Vale - Minas Gerais 
Telefax: (31(3734-1404 - Tel.:(3 1)3734-1546 

E-mail: cmbelovale@bol.com.br / gamara@camarabelovale@mg.gov_br 
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CÂMARA 
Belo Vale - MG 

1.0 Do Objeto 

1.1 O presente contrato tem por objeto a contratação de Pessoa Jurídica para a 

locação de software para gerenciamento do processo eletronico e digital, 

registro c exibição dos trabalhos legislativos com o fornecimento de nove 

equipamentos de tablets de 10 polegadas por meio de comodato e a 

prestação de serviço de treinamento e capacitação para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Belo Vale — MG. 

2.0 Do Valor 

!.Í À Contratante pagará á contratada a quantia estimada de R$3.30u,uu (tres 

nvi e quinhentos reais) peio serviço de capacitação e sistema de 

u uua! ucu iu. 

fi n 
/t L_,IIIILI aLaIILI.

1_ _ .:_ .___ _ 1 ]_ nwº [nn nn
n 4 l.VntraLalla a Vlütinua Lul.illal úl. u..pJ.Jvv,vv ~LIL.J ïiìíL 

l.r ..\ .,In ~,. ,-L .C.. .-....-y  _ p " açã. p e 

/ln nrnrec 'Zn eletrnn irn P rlini til rnm rroi cYrn e rriLi( fl rinc rr-i halhnc _., t . .__. . _... _.  _ _.r,....., _..._. —n __. . _ _.i _. _ . _.__...._. 

leo-islativns com nnve ecmipamenrns de tahlet de 111 nnleaarlas 

2.3 O total do contrato resultará em um valor de Rá17.500.0(1 (dezessete mil e 

quinhentos reais) conforme Ordem de Serviço emitida a ser eerada 

mensalmente referente aos quantitativos contratados. 

3.0 Do Vigência 

3.1 O presente termo vigorará pelo período dc 4 (quatro) meses, com o termino 

em 31 de dezembro, atendendo aos quantitativos descritos. 
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CÂMARA 
Belo Vale - MG 

4.0 Da Dotação Orçamentária 

4.1 As despesas de execução do presente instrumento correrão por conta do 

orçamento vigente da Contratante, com as seguintes dotações 

orçamentárias: 0 1 031 0003 2.806 3.3.90.40.00. 

5.0 Do Fornecimento do Produto 

5.1 Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte 

forma, dc acordo com as necessidades c conveniências do Contratante: 

11.1 A contratada fornecerá os produtos contorme especificado no 

contrato. 

5.1.2 Os produtos serão recusados no caso de: erro quanto produto cut 
- 1 I r   1 1 J 1 r 1 1 - , 

qualtuuauc II11CIJUI a espcl.11lcaua, qualluauc llllellul a cslauc,cclua 

rit! Lt nitrnïv. 

5 
I 

1 ( ),. ,.d, ,1.. .1.,..a, ',L.s. 7 

/crtrl rlinc líl'riç rnnrarin a nartir rla rrrnco nrin ('nntratnntr nrrnnrin ,. 1 _._. _._..,  _ 1 ... .... _.. .___.._ 1  .____._.._, ... __.._. 

I Contratada mm nc ri  crus decta nnerarãn inclusive ns de 

reparação. 

6.0 Dos Encargos das Partes 

6.1 As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, 

respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 A CONTRATADA deve: 

6.2.1 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo 

na execução do contrato; 
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CÂMARA 
Belo Vale — MG 

6.L2 :Manter, durante a vivenda do contrato, as eondiçocs de habilitação 

exigidas na licitação, devendo comunicar a CONTRATANTE a 

supervenicncia de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 

6 2.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou cm parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

6 2.4 Responder pelos danos causados diretamente a CON'IRA'I'AN'hE 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

contrato nos moldes cio Art. 120, da Lei n°. 14133/2021 que no caso 

do presente objeto se verificará através dos atos praticados ou 

omissão de seus funcionários ou prepostos, no exercício ou em 

virtude da atividade CON'I'KA'I'ADA, devendo ser imediatamente 

ressarcido; 

6.2.J nciarar a A.)EN i TiAN I it toda e quaiquer irreguiaridane 

. 1 . I r 
ousei vaua CIII VRiUUC ti o IOIIIGCIIIICI lit) e esiai pl uuial LIC11 LC UlUlls 

c-'—.-- 1: _:.
Va lanai l.ul uul\uJ ljul H/I llll avllulnul).l, 

7 

rctnhri rririnc na lrniclorãn rcnrrííra rir nrìrirntr 'ir trok'llhn hrm _.  __~_..... ~..., _..t . __... _.. __ .._____.._ 

rmmn nnr rndac ac rlranrcac rlrrnrrrnres an fnrnrrimrnrn dnc 
1 1 

produtos, tais como: salários, sei≥uro de acidentes_ taxas. impostos e 

contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-materiais, e 

outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei; 

6.2.7 Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por 

terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao 

cumprimento do contrato. 

6.3 São expressamente vedadas a CONTRATADA: 

6.3.1 A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver 

prévia autorização da CONTRATANTE; 
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CÂMARA 
Belo Vale - MG 

6.52 /\ subcontratação ou a transterencta a terceiros, por qualquer turma, 

da execução do objeto deste contrato, sem prévio consentimento, 

por escrito, da CONTRATANTE; 

6.3.3 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 

CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato. 

6.4 A CONTRATANTE DEVE: 

6.4.1 Designar servidores da CONTRATANTE para acompanhar e 

fiscalizar a execução do contrato, nos termos do Art. 104, da Lei n". 

14133/2021; 

6.4.2 Notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais 

falhas ou imperfeições na prestação do fornecimento, fixando prazo 

para sua correção. 

7.0 Do acunapannarnenro e da riscaiiza4ão 

vuLau,c. CL 1guiva uLaiL 1V11LLaLV, a ldllU}au uu uuluu flua aw.utJauunua 

ti .i... ,t^ r rr.. ^t a,, \T^..^ a.. .. 
....... U L o.: 

rpnrpcpntnnte .dg ('í NJTR ATA N1T1-i' ilrvvlanipnte .lpcionn.ln nnrn pccr Fim -- - ------ _ _ ,.  .. _._...._. .-._._,-_. ._,..._.__.__-_...r ....  t.... _. _..___.. 

77 Durante a viv'nria deste rnntratn a ('ONTR ATADA deve manter 
. 

preposto_ aceito pela Administração da CONTRATANTT.. para 

representá-lo sempre que for necessário. 

7.3 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do 

setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor 

designado para esse fim. 
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CÂMARA 
Belo Vale - MG 

&U Da Alteração Lontratual 

8.1 Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 124, da Lei 

n." 14.133/2021, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a 

apresentação das devidas justificativas. 

9.0 Da Rescisão 

9.1 A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 89, da Lei n". 

14133/2021 

9.2 No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução 

inicial, a LONI'KH7ADA tera o prazo de S (cinco) dias utets para se 

manifestar e produzir provas reiativas à sua defesa. 

In n r\ r _ 1 . 1 . ~ 
1V.V 1/a 1'ullualllclll'aS.aV Lcgal 

10 1 n nt^ nr.r::tf) f•.:ndamc:aa 1e~ 1~ 13z i~n71 ^Itcr^ r Aes i .. .. _ .,.- _ .... . _ 

nncrrrinrrc 

11.0 Da Liquidação e do Pagamento 

11.1 A CONTRATADA deverá apresentar na data da prestação do serviço de 

capacitação e sistema de treinamento nota fiscal/fatura da parcela única 

referente a esse serviço. 

11.2 A CONTRATADA deverá apresentar Nota de Entrega dos objetos 

contratados para conferencia e aceite. 

11.3 A CONTRATADA deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao 

fornecimento de serviços através de sistema online e/ou deverá entregar na 

Rua Antônio Alves Filho, 425— Centro — Belo Vale — Minas Gerais 
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CÂMARA 
Belo Vale — MG 

Câmara Municipal de lick) Vale - MG, para fins de liquidação e pagamento 

após o dia 30 (trinta) de cada mês, sendo impreterível a observância quanto 

aos dias de serviços prestados no decorrer do mês, acompanhada das 

seguintes comprovações: 

11.3.1 A nota fiscal emitida, deverá conter informações relativas à 

quantidade unitária de produtos fornecidos e quantidade total, e, se 

necessário, quanto a quantidade proporcional. 

11.3.2 A nota fiscal não deverá conter arredondamentos de valores. 

11.3.3 O pagamento será efetuado à CONTRATADA através de 

transferência bancária diretamente na conta da empresa contratada 

e/ou pagamento de fatura com código de barras, vedada 

transterëncias para outras contas. 

11.4 Nenhum pagamento será efetuado a CON 1 Rk1 ADA na pendcncia de 

qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito 

a allcíal.aV dC pieeVs Vn e)nlpeilsaça) ntlaileclra: 

]___ .C_ .__ : 1_ 1.. l_ r_.._ . 
I I.1.1 L tjIIIL.l 1.111161. dLL Lt) UL. L.1I111V1.1111LLòLLl. LLV 1V111L.111111d1LV, 

11 4') C,Ol^r,«,,..n, ,l e « .tnr:,]n,7,. Cn._,.«:,7n,ln S)Cia~ (CATE\ n r . 4u c ..u.a..r ...w . .. .... ...... 

Fnnrin rir (.)rnh n Trmnn ,ir Cen7irn PGTC — CR ~....a..__a _ r _,_nr __._r .. __ _.__ ..r . _ _. 

11 4 '; Havrndn errn na nnta fiscal nil rirrnnctânria rn te imnrra a lirntirlarãn 
- - - - . . _. - - - - - -- - - . 1 1

da despesa, o pagamento ficará pendente, até aue a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 

11.4.4 . A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da 

reapresentação e protocolização junto a Câmara Municipal de Belo 

Vale - MG do documento fiscal com as devidas correções, fato esse 

que não poderá acarretar qualquer ônus adicional a 

CONTRATANTE,, nem deverá haver prejuízo da prestação de 

serviços pela CONTRATADA. 
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CÂMARA 
Belo Vale — MG 

I l.5 A (,ON I KA'171NI lt não fica obrigada a adquirir os produtos na totalidade 

do valor e das quantidades estimadas para a contratação, realizando o 

pagamento de acordo com o fornecimento efetivamente prestado. 

12.0 Das Penalidades 

12.1 . A CONTRATADA será punida com o impedimento de licitar e contratar 

com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e ser descredenciado 

no Sicaf e no cadastro de fornecedores da CONTRATANTE, pelo prazo 

dc até 3 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e 

demais cominações legais, nos seguintes casos: 

12.1.1 Apresentar documentação falsa; 

ì 2.1.2 Retardar a execuçao do objeto; 

I 2. i.3 `ralhar na execução do contrato; 
, 1 , IG.1.Y Ì'lauuar 'ia exeluçaa aU eV1 Ill aio; 

is.,. I  i.GlilYGïtàf-iL Lit.. lìI000 !I!lilGl7CG; 

F) 1 4 17;....- ..... ,7,.,.1„.,,,. ,. C I..,.. ......., . ...,,, ..............y.... .... .., 

12.1. 7 ('nmrtrr fronilr i+crul• 

177 Para cnnrintas drscriras nns itens 17 1 1 17 1 4 17 1 5 17 1 (i (' 1 7 1 7 será 

aplicada multa de no máximo 1(l% (dez por cento) do valor do contrato 

12.3 Para os fins dos itens 12.1.2 e 12.1.3, será aplicada multa nas seguintes 

condições: 

a) 0,3%, (três décimos por cento) ao dia sobre 1/12 (um doze avos) do valor 

do contrato em caso de atraso injustificado no fornecimento, limitada a 

incidência a 30 (trinta) dias. Após o trigésimo dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não 

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total 

da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
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CÂMARA 
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b) U,3`%o (tres dectmos por cento) sobre i/ 12 (um doze avos) do valor do 

contrato por ocorrência de descumprimento das obrigações assumidas; 

c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso na 

execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea "a" ou de 

inexecuçao parcial da obrigação assumida; 

d) 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecuçáo 

total da obrigação assumida 

12.4 O valor da malta poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado a 

CONTRATADA. 

12.5 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo 

CONTRATADO a CONTRATANTE, este será encaminhado para 

inscrição em dívida ativa. 

13.1) DO tUio 

l_/.L l nla uu 
,..__.4:.._111

. 4unloyuw uuvIuna yu+. Yi~i vuiIwa owvn uuu ua i..++,Lu4at) ut) 

...,. .-.,. ,.i.. R.. .1,. ¡l,. R,.1. V,.1,. 
p...~..... .,..,u,........ , p ...., .. .~;c ,. ., .  ..0 ............ .._ „~.., . .... 

rnm Yrnllnrlg r1P nnglnlL'r nllTYn ....~, _..._. ._.._..-.._.. -..  
- 1 -.....- 1

--_.  
. 

Tlnr nlgic Ylrw11P(ltgrin nnP Crlg 

Fstanrin as nartec de nlenn arnrrin m m ac rlánsnlac r rn nrlirnrs pra - _ _ - - . . - - - -- - - . 

nacruadas. firmam o presente Contrato em três vias de urual teor na 

presenca de duas testemunhas, para que produza os necessários efeitos 

jurídicos legais, para publicação no prazo legal como condição de eficácia. 

Belo Vale, 19 de setembro de 2024. 
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Nclsimar hcrrcira Kosa 

P/ Câmara Municipal dc Bclo Valc 

Henrique Unto Moreira 

P/ Publica Brasil LIDA 

Testemunha: 

Testemunha: 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA DE VEREADORES DE MACAÚBAS 
nua IfLLUL Hui.Vlliu I.uJLd, II "  4Ô ' í.euLLO - l.L[' Hb.JGV - VVV 

TcL¢fone: YY 34'13-1880 - E-ma 1: camaramacaubas@Cotmail srm 
:'NDT A` 11 0)1 (14'l/rl(Vll_➢n 

INSTRUMENTO CONTRATUAL N' 002-2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 006-2024 

DECORRENTE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 01-2024 DI 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, A CÂMARA 

MUNICIPAL DE MACAÚBAS E, DO OUTRO, A 

EMPRESA PUBLICA BRASIL LTDA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÚBAS, Estado da Bahia, Entidade de 

Direito Público Interno, inscrita no CNPJ n°. 13.225.057/0001-

30, com sede na Rua Artur Antônio Costa, n° 48, Centro, CEP: 

46.500-000 representado legalmente pelo Presidente da Câmara 
ti ..1 n.... I. - C......~  ,.t,...-...  .._.a,. nnnimnrmAwrmn , ....~.~., ...,.... .........,,~..~...., ...,.......~....~.., ~ 

outro lado a empresa o(a) Publica Brasil Ltda, 

CNPJ/MF sob o n° 39.890.250/0001-80 sediado(a) 

Sales, S/N°, Centro, 

CONTRATADA, neste ato 

Moreira, inscrito 

053.878.495-42 e Cédula de IdenLLdade n° 13.388.053-20 
conforme atos constitutivos da empresa, apresentado nos 

autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 
n° 006-2024, e em observância às disposições da Lei n° 14.133, 

de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
nlvom cIohrar to nroconto  Torrnn Ho Cnnt ratn ri ar'nrr onto rio 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001-2024, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

Cipó, Bahia 

representado (a) 

no Cadastro de 

a.-' 

inscrito (a) no 
na Rua Genêsio 

doravante designado 
por Henrique Brito 

Pessoas Físicas n° 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. I e II) 

1. 1 U UIi.1M.' I 'U I7U F'KP t;N'I 'M: I Nhl' ILUIVININ'I'U VI A CUN'I'KA'I'A(.AU UH, 

EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE SOL'TWARE PARA GERENCIAMENTO DOS 
PROCESSOS ELETRONICOS COM LOCAÇÃO DOS APARELHOS DE TV E 
TABLETS PARA REGISTRO DOS TRABALHOS LEGISLATIVOS, 
INCLUINDO CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA DE VEREADORES DE MACAÚBAS - BA, 
n-mn  rnn neon ri;ran o n„nnt;riarioc 

estabelecidas no `[ermo de Referência. 
HENRIOUE BRITO 

MOREIRA:053818 
4774L 

. - Fone: 77 3473-1880 
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1.2. Objeto da contratação: 

LOTE 01 

ESPECIFICAÇÃO UNO QUANT UNIT 

Locação de Sot[ware para 

Gerenciamento do processo eletrõnico 

digital, com registro e exibição dos 

trabalhos legislativos 

Locação de 02 (dois) aparelhos de TV 

Samart, minimo de 50 Polegadas 

MÊS 

MÊS 05 

05 R$ 3.950,00 

TOTAL 

P$ 19.750,00 

RS 470,00 RS 2.350,00 

i.. rlo 1G /,., iin n1 9'ol.ln,c tn" 

Polegadas. 

ITEM 

MGC nS D C 1Th n ri(1 

VALOR TOTAL DO LOTE 01 

ESPECIFICAÇÃO 

DC lR -l4n no 

R$ 40.850,00 

LOTE 02 

UNO QUANT UNIT TOTAL 

01 

Serviço de implantação e capacitação 

para manuseio de sistema de 

treinamento totalmente presencial, 

minimo de 05 (cinco) dias. 08 (oito) 

horas cada dia. 

SFFRV 01 R$ 5.850,00 RS 5.850,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 02 R$ 5.850,00 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

al C Termo de Refer5noia• 

b) A Autorização de Contratação Direta; 

c) A Proposta do contratado; e 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

- Fone: 77 3473-1880 . . 
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CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) meses 

contados da data da assinatura do contrato, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 

concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, 

2.3. Toda alteração de prazo, seja de execução, seja 

contratual, deverá ser justificada por escrito e previamente 

autorizada pela Câmara Municipal Requisitante. 

2.4. O não cumprimento dos prazos aqui previstos acarretará na 

aplicação das penalidades cabíveis previstas neste Edital. 

2.5. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado 

tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

~ . u regime de execuçáo conrrarnal, os modelos de gesrao e 

de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

A subcontratação depende de autorização prévia do 

contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre 

os requisitos de qualificação técnica necessários para a 

execução do objeto. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

HFNRIiII IF RRITfl Assinado de forma digital 
- - 

- _ 
' 

- 
- por HF NRIQUF BRITO 

MOREIRA:05387 MOREIRA:05387849542 

849542 -030O 
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_ _ _ _..- . ~ _ ._ .. 
ttLLd HLIUL Hlll-VI11V l.V7la, 11 YO -' LC11lf.0 ' 1.6C YO.JUU - UUV 

Tctefon.z: 77 3S'/3-1880 — E —mui: camaramacanbas@t.otoaìl.Lull: 

rMn'r F" l9 '99 nS7lhllnl_3n 

5.1. 0 valor total da contratação é de R$ 46.700,00 (quarenta 

e seis mil e setecentos reais) 

5.2. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os 

pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos 

efetivamente fornecidos. 

No valor acima estão incluidas todas as despesas 

ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa dc administração, frctc, seguro c outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

C. I 

cio 

O prazo para pagamento ao contrataao e demais concl:çoes a 

rof0ror,tco  r,t.-.,.... am- --- 
,Ylofinido_c  Ter.,,r, ,de A,efcinnnia 

anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art.  92, V) 

i. I . us preços inìniaimente contrataços sao fixos e 

irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da proposta 

de serviços apresenta, em 24/07/2024. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno 

mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

finorir' cair rin ',lti v- co, ctc ...~_..__. 

1 .3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 

reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para 

reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.5. Caso o(s) indico(s) estabelecido(s) para reajustamento 

venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 

- Fone: 77 3473-1880 

v .. fl -ln . 2A  
 _, n,~._.I  

.,o 
11 11 '-3Urn 

s,naJo 'Jr (orma Jlºilal y.w 
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mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 

em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice 

reajustamento do preço do valor remanescente, 

termo aditivo. 

1. +. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

por meio de 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 42, X, XI e 

XIV) 

ó. i . 3ãu uLriyayõuo úu l.UtlLrclLcilrl.C: 

9.2. Rvirr - _ _ _nmr,rimentn ,de tnr9aç as obrigações assumidas

pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no 

Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicias, 

defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total 

ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução de contrato e o 

cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

Dos pagamentos realizados serão retidos na fonte os 

impostos nos moldes da INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1234, DE 11 

DE JANEIRO DE 2012, alterada pela redação dada pela 

IllDL1114:6V LYVLL1lG61Va l\CD ll~ 21YJ, 4C 2V t1C J111111V 11C CV6J 

Decreto Municipal de n' 105-2024. 

C 

HFNRIf111F RRITf 
Assinado de forma digital por 
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8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente 

á execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste 

8.10. Cientificar à Assessoria Jurídica da Câmara para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 

pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações 

e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajuste. 

a) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a 

contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos dc reestabclecimcnto do 

equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de 

processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. (,4°, do art. 137, da Lei n° 14.133, 

de 2021.) 

8.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o 

desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados 

à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

HENRIQUE BRITO 
Assinado de forma digital 
por HENRIQUE BRITO 

MOREIRA:USjig78 MOREIRA:05387849542 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

n 1 n rn..Yr~t°d.. .Jo..o mp r  1-n,-loc nhr;n c.r~.,lo 

deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração para 

icFLCJCiiLr] — ru lla CXCLUI <.au du uliLraLu. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá 

ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 

justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercido da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal 

do contrato ou autoridade superior ( ) e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento 

das ciáusuìas deste contrato, com habilitação e conhecimento 

adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

07 RpcnnnGahi liz.nr-sp npins virios a nnG c9prnrrentps da 

execução do objeto, de acordo com o -

), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que 

- Fone: 77 3473-1880 
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ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

9.e. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, 

l. .. : .,.. .. .. ..... .. 4---' ~.,~.., 
_-_--_1 -. a- ,..- -, 1 

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 

ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 

9.9. Quando não for possível averificação da regularidade no 

Sistema de caaasrro ae Fornecedores — -,lLAr, o cnnr-ra_taoo 

~~~....,.-._ ..1 ..1 -. F;.. ~1 { spo....,. ., p . cç a 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação 

dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Dêbitos Trabalhistas - CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações 

previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 

ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante; 

9.1 1. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no loca] dos serviços. 

9.19. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 

Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, 

a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, hem como aos 

documentos relativos á execucão do empreendimento. 

- Fone: 77 3473-1880 
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9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer 

atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

n .. , .,..-1 -, . . . . . ., ~ ,.. . . . . . . 

ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 

objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas 

da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 

Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para 

análise e aprovação, quaisquer mudanças nos mctodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 

ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor 

de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, 

a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clãusula 

acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
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9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

~. t .. .a .. .~ .. .- ..... ..t .. .- .4 .. F ~ ~ .. ..... .- F.. ~- .. ..... .-

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

a!endimentn do objetn de nnni-rataçãn, exceto rntando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 

federal, estadual ou municipal, 

Contratante; 

as normas de segurança do 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Lvao navera exigencra cte garantia contratual ca execuçao. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

comete nrraçao administrativa, nos termos oa Hei n_ 

ln ~~z do 7n)l .  . ..trot _,.4,. 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause 

grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 

objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 

r) praticar ato rraudulento na execuçao do contrato; 

HFNRInI1F RRITO 
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g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no 

11.2 Jt_Lau al.liil:adaJ ao co" (.Lalado gLLC i11l:VLLCL 11aJ i111La4VtJ 

a c i m a descritas  as 

i.) Advertência, quando o contratado der causa à 
inexecução 

parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição 

de penalidade mais grave ( 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando 
praticadas 

5 ü Si ì LClll 

SerT11inYª9 can rnec: 

coilúúi.aõ de3J1ita5 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

„ -

ìlaJ alíneas "b , _ ~ 
uv 

as 

imposição de penalidade mais grave (. 

); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, 

quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas 

dc

alíneas e "d", que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave ( 

iv) Multa: 

( I ) U,rl (zero virgula cinco por cento) 
por dia ce atraso no 

fo ..~ atc s, ,. 

obrigação contratual ou legal, até o 30° (trigésimo) dia, 

calculados sobre o valor total dos itens 
constantes da Ordem 

de Compras. 

poi 

(2) 30t (trinta por cento) sobre o valor total da 

contratação, na hipótese da Contratada injustificadamente 

desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como 

nos demais casos de descumprimento contratual, quanto esta 

Casa Legislativa, em face da menor gravidade do fato e 

HENRIQUE 8RfT0 
"s d( 1clesmeerºn,i w. 
Neuaom surro 
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mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o 
percentual da multa a ser aplicada. 

] 1 . 3 _ _ a _J 
r.._..+

_ rs upLiCnav aS oaii y.oeo prevl5tOO ..cote ~Giit i.atO .~uv 

exclui :  em }11pé tese elmime. chrlaRCãn de repararão lnfearel 

do dano causado ao Contratante ( 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a multa ( , 

ii /I i 
dom. ,m 1 -n  ce- -

do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação (_ ) 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a 
multa poaera ser recolnida administrativamente no prazo 
.......__mn do ªfl (frintal diác  a r.nntor Ho data Hr ronabimon1-n 

da comunicação enviada pela autoridade competente 
11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo 
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do 

para as 
penalidades de impedimento de licitar_ e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6 Na aplicação das sanções serão considerados ( v : 

, ' -.' . . . , i - ) : 

H, Fr .
Ì ILnnIl1UL 

b) as peculiaridades do caso concreto; BRITO 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 784952:0538 
7849542 

digital por HENRIQUE 
BRITO 
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, Conforme normas e orientações dos órgãos de 

Controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na 

ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos .. . 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida I.

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obriqatoriedade de análise jurídica prévia 

( ) 

11.9 o Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 

e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no 

" . , . e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. ( . . - ) 

11.70 As sanções de impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

HENRIQUE BRITO
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passíveis de reabilitação na forma do 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 

12.1. O Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de 

ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, 

a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso 

em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item 

anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as 

respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, 

nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 

continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as 

obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no 

bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

a) Nesta hipótese, aplicam-se também os da 

mesma Lei. 

b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 

estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.b.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

- Fone: 77 3473-1880 
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a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 

parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

126. A extinção do contrato não configura óbice para o 

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório ( , 

12.7. 0 contrato poderá ser extinto: 

a) caso sc constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função no processo de contratação direta ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 

Lei n.° 14.133, de 2021); 

b) caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui 

administrador ou sócio com poder de direção, familiar de 

detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue 

na área responsável pela demanda ou contratação ou de 

autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órqão 

contratante (art. 3°, 3°, do Decreto n.° 7.203, de 4 de 

junho de 2010) 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 

VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão 
à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Assinado de m,ma digital por 
HENRIQUE BRITO HEnpiouEer+no 
MOREIRA:05387849542 moxE~nAosameups42 
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casos omissos serão decididos pelo contratante, 

as disposições contidas na , e 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas 
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Orgão - Câmara Municipal 

Unidade - 010000 - Câmara Municipal 

Atividade - 01.31.001.2.001 Gestão das Atividades 

Legislativas 

Elemento - 33.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros 

Pessoa Jurídica 

Fonte 150000 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros 

subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os 

segundo 

demais 

segundo as disposições contidas na 

- e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela 

disciplina dos 

1s.2. O contratado é obrigado a aceitar, 

contratuais, 

necessários, 

valor inicial 

os 

até 

nas mesmas condições 

acréscimos ou supressões que se fizerem 

o limite de 25° (vinte e cinco por cento) do 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 

celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 

consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

HENRIQU .i.9•e.,n. 
E BRITO Hervwvn~eiw ó 
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justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 

hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês 

2021) 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato 

podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do 

15.4. 1 variação do valor contratual para fazer face ao 

reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio 

contrato; 

15.4.2 atualizações, compensações ou penaiizações 

(art. 132 da Lei n° 14.133, de 

financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas 

no contrato; 

15.4.3 alterações na razão ou na denominação social do 

contratado; 

15.4.4 empenho de dotações orçamentárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, observar o art. 

176 da lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.' 

14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO (art. 42, §1") 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca do Contratante para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme HENRIQUE BRITO Assinado def.m4 digital por 

MOREIRA:05387849 HENRIOOE RRIr° 
MOREIRA OS IR
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Telefone: 77 3473-1880 - E-mail: camaramacaubas@hotmail. com 

CNPJ N° 13.225.057/0001-30 

MACAÚBAS 05 DE AGOSTO 2024. 

TESTEMUNHAS: 

1- Nome: 

MARCIEL COSTA SOUZA 

CONTRATANTE 

MARIA LUIZA LEÃO 

FISCAL DO CONTRATO 

HENRIQUE BRITO Assinado de turma m9Bal 
por HENRIQUE BRIT 

MOREIRA:053878 MOREIRA:053e>84º542 

49542 Dados: o1408O7 
0903:47-0300' 

PUBLICA BRASIL LTDA 

HENRIQUE BRITO MOREIRA 

CONTRATADA 

CPF 

2- Nome 

CPF: 

HENRIQUE BRITO 
MOREIRA:053878 
49542 

Assinado de forma digital par 
HENRIQUE BRITO 
MO REI RA:05387849542 
Dados: 2024.08.07 08:24:52 
-0300' 

- Fone: 77 3473-1880 . 
Dispensa de Licitação n°1 01-2024 - Processo Administrativo n° 006-2024 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SETOR DE COMPRAS 

PARA: SETOR CONTÁBIL 

Prezados, 

Solicito que informem se há saldo disponível e a dotação orçamentária para contratação de 
empresa para locação de sistema completo de gerenciamento do processo eletrônico e 
digital, com registro e exibição dos trabalhos legislativos, visando modernizar e otimizar as 
atividades legislativas, em atendimento as necessidades da câmara municipal de 
Remanso/BA, conforme DFD N° 025/2025 e cotação anexo, saliento que se disponível no 
orçamento da estimada instituição, fazer a devida reserva. 

Remanso/BA, 14 de fevereiro de 2025. 

ROSANA RODRIGUES REIS 
SETOR DE COMPRAS 
PORTARIA 007/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DO: SETOR CONTÁBIL 

PARA: SETOR DE COMPRAS 

Prezados senhores, 

A fim de instruir o processo de contratação, INFORMAMOS que há saldo suficiente 
e que a dotação orçamentária para contratação de empresa para locação de sistema 
completo de gerenciamento do processo eletrônico e digital, com registro e exibição dos 
trabalhos legislativos, visando modernizar e otimizar as atividades legislativas, em 
atendimento as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA, conforme DFD N° 
025/2025, é: 

Órgão:
Atividade: 
Fonte: 
Elemento de Despesa: 

Câmara Municipal 
2001 
150 
33.90.40 

Remanso/BA, 15 de fevereiro de 2025. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

TERMO DE REFERÊNCIA N° 025/2025 

Setor Responsável: COMPRAS 
DFD - N° 025/2025 

I- DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para locação de sistema completo de gerenciamento do processo 
eletrônico e digital, com registro e exibição dos trabalhos legislativos, visando modernizar e otimizar 
as atividades legislativas, cm atendimento as necessidades da câmara municipal de Remanso/BÁ. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 
1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos l a VIII, bem como 75. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação toma-se mais viável ao procedimento licitatório. porém 
deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas 
básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e 
respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros: 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, toma-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que à realização do processo licitatório, além de tomar mais célere e eficiente a contratação, que 
visa à consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual 
existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as 
informações contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico 
preliminar e análise de riscos. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Atualmente, a Câmara Municipal de Remanso/BA realiza suas atividades administrativas e 
legislativas de forma majoritariamente manual ou com o auxilio de ferramentas tecnológicas básicas. 
Nsse cenário, além de demandar maior tempo na execução de tarefas, aumenta a possibilidade de erros 
operacionais, dificulta o controle e a rastreabilidade dos processos e limita a transparência na 
divulgação das ações legislativas à população. 

3— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VALOR UNIT VALOR 
TOTAL 

I Locação de sistema completo dc gerenciamento 
do processo eletrônico e digital, com reistro e MÊS 12 R$ 3.816,66 R$ 45.799,92 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

exibição dos trabalhos legislativos, visando 
modernizar e otimizar as atividades legislativas, 
em atendimento as necessidades da câmara 
municipal de Remanso/BA 

TOTAL R$ 45.799,92 

O valor estimado total da contratação é dc R$ 45.799,92 (quarenta e cinco mil setecentos e noventa e 
nove reais e noventa e dois centavos), conforme pesquisa de preço anexa. 

3.1 — FORNECIMENTO EM COMODADO DOS EQUIPAMENTOS 

• 01 (uma) SmartTV LED 50" polegadas; 
• 03 (três) SmartTVs LED 43" polegadas; 
• 01 (um) Notebook Core i5, 8GB RAM, 15" polegadas, para operação do sistema; 
• Software para gerenciamento do processo eletrônico e digital, com registro e exibição dos 

trabalhos legislativos; 
• Serviço de capacitação e sistema de treinamento; 
• Treinamento completo para capacitação dos colaboradores no uso do software; 
• Suporte técnico contínuo para manutenção e dúvidas. 

4 -DO  REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE FORNECIMENTO 

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários ã perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Solicitante. 

5 —DA  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para locação de sistema 
completo de gerenciamento do processo eletrônico e digital, com registro e exibição dos trabalhos 
legislativos, visando modernizar e otimizar as atividades legislativas, em atendimento as necessidades 
da câmara municipal de Remanso/BA. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições final[stieas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o 
prazo da prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6. I. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 

Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.40 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 
14.133/2021. 

8— REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos 
de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/202!. 
8.2. Sendo assim. os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercia! da respectiva sede; 
h) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso dc ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do loca! de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores: 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 
t) No caso dc exercício de atividade não !istadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legis!ação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercia! ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°5.764. 
de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União: 
e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do'I'empo dc Serviço (1'G'fS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimp!idos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VI!-A da 
Consolidação das Leis do trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452. de !° de maio dc 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
I) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre: 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualiticação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de tàlência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9 —FORMAS  E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLI IA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento 

ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 

atividade do objeto dc pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 

critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justilicativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72. VII 

da Lei 14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito 

do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado. 

sendo considerado justo para esta Administração. 
10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 45.799,92 (quarenta e 
cinco mil setecentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos) abaixo de R$ 62.725,59 

(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido 

no artigo 75. inciso II da Lei N° 14.133/2021, DECRETO N° 12.343, DL 30 DE DEZEMBRO DL 

2024, que atualiza os valores estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores 
que ultrapassem o referido limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa dc licitação, uma 
vez que é menos oneroso do que a realização dc certame licitatório. 

II— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

II .1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N° 14.133. de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
1 1.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas dc imediato; 
11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de liscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e liscalizada pelo servidor 
DIANA LOPES FREIRE— MAT. N°402. designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro 
de 2025, dessa Administração- ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do 
artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
1 1.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência. para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se f r o caso. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
11.11 . O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o témmino do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 
11.13. A fiscalização dc que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e propostos. 
11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (c-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 
1 1 .15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 

e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12 — DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 
PAGAMENTO 

12. 1 . Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 
12.1 .1. não produzir os resultados acordados, 
12.1.2. deixar dc executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas: 
ou 
12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências dc caráter técnico e administrativo 
12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamenlo, o fiscal do 
contrato poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando cm relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 
12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no lodo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 
12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 
12.8. Os serviços poderão ser rejeitados. no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especiticações constantes no "Termo de Referência e na proposta. sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 
12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 
12.10.2. Emitir'lermo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto á dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine á parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento dc cobrança. 
12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a. o prazo dc validade; 
b. a data da emissão; 
c. os dados do contrato e do órgão contratante; 
d. o período respectivo de execução do contrato: 
e. o valor a pagar; e 
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
12.16. l lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 
12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação. 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo. 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência dc pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
acumulado, de correção monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE 
DE PAGAMENTO, SERA DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 
1226. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (JRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cotins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma 
da Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei 
N°9.430. de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 dc 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212, dc 24 de 
julho de 1991;e, 
12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 
1 16. de 31 de julho dc 2003, combinada com a legislação pertinente. 
12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha. quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que Faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

13— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por estrilo, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto contratado, para quc seja reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada. através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano; 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (I,ei N° 8.078, de 1990); 
13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), 
o produto com avarias ou defeitos; 
13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 
13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, ncm subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato: 
13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14. I. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Terno de Referência, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 
14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dc servidor 
especialmente designado; 
14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
14. 1 .5. Hfetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e 
na forma estabelecidos nesse termo. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, hem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

15- DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1 . Não será admitida a suhcontratação. 

16- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. A Câmara Municipal de Remanso - BA, reserva-se no direito de impugnar a prestação de 
serviços, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021 . 

16.3. Pica eleito o foro da Comarca de Remanso-13A, como único e competente para dirimir quaisquer 

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

Remanso/BA, 16 de fevereiro de 2025. 

SETOR DE PLANEJAMENTO E COMPRAS 
ROSANA RODRIGUES REIS 

PORTARIA 007/2025 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunoa-teia, 06 de Janero de 2025- Pag.5 - Ano XIII - N°3 

Câmara Municipal de Rentamo 

Prédio: Jew Imrafm de .harm 
('\PJ: 13.313.2567x10113

Portaria no 004/2025 

Designa Agente dt Contratação. Pregoeiro 

e membros da . :quipe de Apoio para 

auxiliar na condução dos Atos de Licitação 

e Contratação 

0 PRESIDENTE DA CÁMARA MUNICIPAL DE REMANSO, ESTADO DA 

BAHIA, no uso de suas atribuições legais e 

CONSIDERANDO as disposições contidas na Port.+ria n° 036 de 26 de 

dezembro de 2023, que regulamenta no âmbito da Câmara ttunicipal de Remanso -

Bahia, a Lei n° 14 133 de 1 ° de abril de 2021 que estabelece n )renas gerais de licitação 

e contratação para as Administrações Públicas diretas. autár ,nicas e fundacionais da 

União. dos Estados. do Distrito Federal e dos Municipios 

RESOLVE: 

Art 1. Designar o servidor, RODRIGO FERREIRA RIBEIRO - matricula n°67. 

para exercer a função de Agente de Contratação e de Pregoe iro da Câmara Municipal 

de Remanso, a fim de conduzir os imprescindivels atos d•' Aquisição Licitação e 

Contratação derivados da Lei Federal n°14 133. de 1° de abril de 2021. 

Art, 2°. Designar os servidores elencados abaixo pa a exercerem função de 

Membros na Equipe de Apoio na condução dos Atos de Conratação previstos na Lei 

Federal n" 14 133. de 1° de abril de 2021 

1 - Wagner Soares da Silva - Matricula 66 

II - Clesida Borges de Araujo - Matricula 385 

111 - Vane Cleia Silva Nascimento- Matricula 65 

. . _.. -_ . _ ~.,.~ ..... . . . . ........ .- , ... . . . -_ - - . . . 

-_,,, 
~ $CP M Este documento esto dlspobilaodo na site: www cameroremonzo.bn go° Sr 

Prensa Oficial Imprensa
snw. °,nirucahvWrc dc r:hovc~ PuMmoe &osder. ~ (P &,o',, 

DocumenW °ss:naL.~ diyduln.c itc onfcxnw MP n -:?00-? de 7a:09:7õ01 y°c ," 
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DIARIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-tetra, 06 de Janeao de 7075 - Pag.6 - Ann XIII - 5O3 

C'anrara Municipal de Remansu 

Prddio: Jvse.-tewr/m di ,tlaurrr 

C4PJ: J3.3s3.25GTh1rNI3

Parágrafo único Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o 

Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas 4tribuiçces. 

Art. 3°. Integram o rol de atribuições da Agente de Cont ataçao e do Pregoeiro a 

tomada de decisões o acompanhamento do trâmite da iicitaçã . o impuls+onamento do 

procedimento hcitatórro e a execução de quaisquer outras at vidades necessárias ao 

bom andamento do certame até a homologação e das contrate ções diretas, incluindo a 

solicitação de emissão de pareceres técnicos e juridicos. para subsidiar as suas 

decisões 

§ 1° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocar. os membros da Equipe 

de Apoio quando necessãrio e delegará as atribuições para o r'egular desenvolvimento 

das licitações e contratações do Câmara Municipal de Remaras J 

§ 2° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro Convo ará servidores pt~blicos 

efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do ejeto da licitação. para 

auxiliarem em atos dos certames sempre que necessário 

Art. 4° - Esta portada ertra em vigor na data de sua • assinatura, revogam-se as 

dispoS Çõe em contránO 

Art. 5° Pubhca-se. Registra-se e Curnpra-se. 

Gabinete da Presidéncia da Câmara Municipal de Remanso. Estado da Bahia, em t73 

de janeiro de 2025 

Ocimar Barbosa Miranda Moura 

Este documento esto disponibilizodo no site 

Due isto avvirodo dx3+toimmtc [on u r»c MP'r -

Presidente da Câmara 

www camororemonso bo goo br 
Imprensa Oficial 

2 200-? de 24.'O8/ZOOi . ui-Y :nst+te: c , !rcreslrvP;co de C+urcs r'ub ' n S:ns iean 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo n° 025/2025 

Dispensa de Licitação n° 022/2025 

Certificamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do presidente da câmara municipal 
de Remanso-BA, autuou o presente Processo Administrativo sob o n°. 025/2025, destinado para 
contratação de empresa para locação de sistema completo de gerenciamento do processo eletrônico 
e digital, com registro e exibição dos trabalhos legislativos, visando modernizar e otimizar as 
atividades legislativas, em atendimento as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 
Processo autuado e numerado, aos dezesseis dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e 
cinco, como determina a Lei n° 14.133/21. Eu, Rodrigo Ferreira Ribeiro, agente de contratação, lavrei 
o presente termo. 

-TENREIRA RIBEIRO 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DO: AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PARA: JURIDICO 

Prezados Senhores, 

Solicito de V. Exa. Parecer jurídico acerca da TR n° 025/2025, bem como a modalidade 
licitatória correta a ser empregada neste procedimento para contratação de empresa para locação de 
sistema completo de gerenciamento do processo eletrõnico e digital, com registro e exibição dos 
trabalhos legislativos, visando modernizar e otimizar as atividades legislativas, em atendimento as 
necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

Remanso/BA, 16 de fevereiro de 2025. 

:ODR O P RREIRA RIBEIRO 
Agente ':e contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose,4mnrim de Maura 

C'NPJ: 13.343.256/000143 

PARECER JURÍDICO 

Processo Administrativo n°025/2025 

Ementa. Direito Administrativo. Licitações e 
Contratos. Dispensa de Lintação. Art. /5, 
inc. II, da Lei nº 14.133/21. Objeto: 
Contratação de empresa para locação dc 
sistema completo de gerenciamento do 
processo eletrônico e digital, com registro e 
exibição dos trabalhos legislativos, visando 
modernizar e otimizar as atividades 
legislativas, em atendimento as 
necessidades da Câmara Municipal de 
Remanso/BA. Valor estimado: R$ 45. /99,92 
(quarenta e um mil setecentos e noventa e 
nove reais e noventa e dois centavos). 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de procedimento de Dispensa de Licitação, com vistas a contratação de 

empresa para locação de sistema completo de gerenciamento do processo eletrônico e 

digital, com registro e exibição dos trabalhos legislativos, visando modernizar e otimizar as 

atividades legislativas, em atendimento as necessidades da Câmara Municipal de 

Remanso/BA no valor estimado de R$ 45.799,92 (quarenta e um mil setecentos e noventa 

e nove reais e noventa e dois centavos). 

Ressalta-se que os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos 

com toda a documentação necessária, quais sejam: 

a) Formalização de demanda; 

b) Termo de referência; 

c) Estimativa de despesa; 

d) Minuta do contrato; 

e) Autorização da autoridade competente para a abertura do procedimento; 

f) Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

g) Termo de autuação; 

h) Parecer técnico; 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

i) Justificativa de preço; 

j) Razão da escolha do contratado; 

k) Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária. 

Inicialmente, cumpre assinalar que a presente dispensa de licitação está respaldada 

pela Lei nº 14.133/21, mais precisamente, em seu art. 75, inc. li, com atualização de 

valores dada pelo Decreto nº 12.343/2024, a licitação será dispensável quando a aquisição 

envolva o emprego de recursos inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e 

vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras. 

Como dito alhures, o presente procedimento de dispensa está devidamente instruído 

documentalmente, em consonãncia com o dispositivo do art. 72, da nova Lei de Licitações: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 
de inexìgibilldade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 
os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos, 
Iv - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários corno compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
vil - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

Diante disso, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim 

de se lavrar parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72, III, da Lei nº. 

14.133/2021. 

É que merece ser relatado. 

2. DO MÉRITO DA CONSULTA 

A presente dispensa está devidamente adequada ao que dispõe a Lei nº 14.133/21. A 

submissão das dispensas de licitações ao assessoramento jurídico, na Lei nº 14.133/2021, 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNP!: 13.343.256/000143 

possui amparo, respectivamente, em seu artigo 53, §1º, inciso I e I I c/c o artigo 72, inciso 

Ill, que assim dispõem: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 
para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 
realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da 
contratação. 
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração deverá: 
- apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios 

de atribuição de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e 
de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de 
fato e de direito levados em consideração na análise jurídica. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 
de lnexigibilìdade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído corri 
os seguintes documentos: 
Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos. 

Neste diapasão, salienta-se que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida 

estritamente jurídica in abstrato, ora proposta, e, aos aspectos jurídicos da matéria em 

epígrafe, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico 

financeiros e quanto a outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de 

conveniência e discricionariedade da Administração. 

A despeito disto, é entendimento do Tribunal de Contas da União que não é 

competência do parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos da licitação (Acórdão 

1492/2021—TCU PLENÁRIO). 

Em virtude disto, a emissão deste parecer não implica em endosso ao mérito 

administrativo, uma vez que se limita aos aspectos jurídicos, não adentrando no que tange 

à competência técnica da Administração, em obediência à recomendação da Consultoria 

Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas — BCP nº 07, qual seja: 

O Órgão consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre 
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de 
conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de 
emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, 
apontando tratar-se de juízo discricionário, se aplicável. Ademais, caso 
adentre em questão jurídica que possa ter reflexo significativo em 
aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica 
existente que autoriza sua manifestação naquele ponto. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: .Ioee,4morim de Moura 

C.NPJ: 13.343.256/000143 

Por fim, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem 

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e 

acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade 

serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância 

destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

3. DA ANÁLISE 

No que se refere à inafastabilidade do procedimento licitatório, o artigo 75, II, da Lei 

nº. 14.133/21, com atualização de valores dada pelo Decreto nº 12.343/2024, define que a 

licitação será dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos inferiores a 

R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove 

centavos), no caso de outros serviços e compras. 

Mister ressaltar que a Lei nº 14.133/2021, previu a imprescindibilidade de os valores 

acima descritos serem atualizados a cada 12 de janeiro, pelo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, de modo que, 

a cada ano, haverá atualização de tal valor. 

Com efeito, a partir de 12 de janeiro de 2025, os limites de valores para dispensa de 

licitação passaram a ser de R$ R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco 

reais e cinquenta e nove centavos) para compras e serviços e de R$ R$ 125.451,15 (cento e 

vinte e cinco mil quatrocentos e cinquenta e um reais e quinze centavos) para obras e 

serviços de engenharia. 

Como é cediço, a realização do certame é a regra no nosso ordenamento jurídico, 

contudo, a própria Lei de Licitações antevê hipóteses em que é mais vantajoso para a 

Administração a formalização da contratação direta, isto é, sem que haja a necessidade do 

procedimento licitatório. 

Desta feita, os critérios exigidos pela lei se encontram presentes no caso em espeque, 

e, portanto, é autorizada a dispensa do certame, estando em perfeita harmonia com o que 

dispõe a Lei nº 14.133/2021, para contratação de empresa para compras e serviços, cujo 

~ 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose .4morim de Moura 

CNP.!: 13.343.256/000143 

valor é inferior ao limite de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco 

reais e cinquenta e nove centavos). 

Nessa toada, em respeito à recomendação contida na nova lei de licitações, no sentido 

de que os pareceres jurídicos devam ser confeccionados em linguagem simples e 

compreensível, e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito 

levados em consideração na análise jurídica, entendo ser perfeitamente possível a 

contratação direta dos serviços, através de dispensa de licitação, com fundamento na 

Nova Lei de Licitações. 

Portanto, como dito supra, dentro das regras dos valores estabelecidos pela legislação 

pertinente, inexiste quaisquer óbices quanto à pretensão da Administração. 

No que tange à justificativa dos preços, afere-se que estes foram devidamente 

fundamentados com base nos parâmetros originários da composição de custos unitários 

menores ou iguais a mediana do item correspondente no painel para consulta de preços 

disponível no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) e/ou pesquisa direta com 

no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, sendo os valores 

compatíveis com os praticados no mercado. 

Outrossim, a despeito da razão da escolha do contratado, valeu-se do pressuposto da 

proposta mais vantajosa para a Administração. 

Para mais, consigna-se que, nos autos em comento, constam os documentos de 

formalização da demanda e termo de referência, com todos os elementos necessários e 

suficientes para caracterizar o objeto requisitado. 

4. DA LEGITIMIDADE DA DESPESA 

Dentro do atual contexto constitucional, a regularidade da despesa pública não é 

afetada somente em cotejo ao princípio da legalidade. Deixamos de nos questionar 

unicamente se a despesa atende aos ditames da lei em sentido estrito e passamos a 

analisá-la sob o aspecto da legitimidade. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio. Jate Amnrim de Moura 

CYPJ: 13.343.256/000143 

A legitimidade da despesa fora fundamentada na descrição do objeto, quando expõe 

que a contratação tem por objeto a contratação de empresa para locação de sistema 

completo de gerenciamento do processo eletrônico e digital, com registro e exibição dos 

trabalhos legislativos, visando modernizar e otimizar as atividades legislativas, em 

atendimento as necessidades da Câmara Municipal de Remanso/BA. 

5. DA CONCLUSÃO 

Desta feita, abstraídas as questões técnicas e resguardado o poder discricionário do 

gestor público quanto à oportunidade e conveniência da prática do ato administrativo e 

valores, esta assessoria jurídica, OPINA favoravelmente pela possibilidade de contratação 

direta dos serviços descritos. Este é o parecer jurídico, o qual submeto à apreciação e 

quaisquer considerações das autoridades competentes. 

Remanso/BA, 16 de fevereiro de 2025. 

JOICE DOS PASSOS BRITO 

OAB/PE 49.793 
OAB/BA 85415 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

APROVO mediante parecer jurídico o presente Termo de Referência n°025/2025, cuja 
finalidade é subsidiar a contratação de todas as informações necessárias o serviço, 
estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto e todos os 
critérios para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o 
determinado na legislação. 

Remanso/BA, 18 de fevereiro de 2025. 

YH~e/h.) .'/ ' /6we ,4

OCIMAR BÃRBOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CHAMADA PÚBLICA n°022/2025 
AVISO DE LICITAÇÃO N° 022/2025 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 022/2025 

Pelo presente processo, a Câmara Municipal de Remanso - BA, por intermédio do Departamento de 
Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é contratação de empresa para locação de sistema 
completo de gerenciamento do processo eletrônico e digital, com registro e exibição dos 
trabalhos legislativos, visando modernizar e otimizar as atividades legislativas, em atendimento 
as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. O procedimento licitatório que dele resultar 
obedecerá integralmente a Lei N° 14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A 
dispensa de licitação será conduzido pelo agente de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme 
designação da Portaria da câmara municipal de Remanso-BA n°004/2025, de 06 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 025/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 022/2025 

TIPO: MENOR PREÇO 

OBJETO: Contratação de empresa para locação de sistema completo de gerenciamento do processo 
eletrônico e digital, com registro e exibição dos trabalhos legislativos, visando modernizar e otimizar as 
atividades legislativas, em atendimento as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 21/02/2025 até dia 26/02/2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 10:00h do dia 27/02/2025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
As empresas interessadas podem encaminhar suas cotações para o seguinte endereço de e-
mail:hcitacaocainararso@gmail,corr ou protocolar diretamente no Setor de Licitações e Contratos, 
localizado na sede da Câmara Municipal de Remanso- BA, situada na Rua Castro Alves, s/n, Remanso —
Bahia das 08H às 13h. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 45.799,92 (quarenta e cinco mil setecentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos) 

CONSULTAS AO DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
No site: https://camararemanso.ba.gov.br 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas na sede, localizado Sede da 
Câmara municipal de Remanso, Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia. (Sala de Licitações) das 08H 
às 13h ou através do site: https:// camararemanso.ba.gov.br. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

1. PO OBJETO 

11 Contratação de empresa para locação de sistema completo de gerenciamento do processo eletrônico 
e digital, com registro e exibição dos trabalhos legislativos, visando modernizar e otimizar as atividades 
legislativas, em atendimento as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
1.2.1 —ANEXO 1 —TERMO DE REFERENCIA; 
1.2.2 —ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II - DA DESPESA 

Orgão:
Atividade: 
Fonte: 
Elemento de Despesa: 

Cãmara Municipal 
2001 
150 
33.90.40 

SEÇÃO 111 — VALOR ESTIMADO 

3.0- DO VALOR ESTIMADO: 

3.1- O valor global MÁXIMO para contratação será R$ 45.799,92 (quarenta e cinco mil setecentos e 
noventa e nove reais e noventa e dois centavos). 

SEÇÃO IV - PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAÕ E PROPOSTA DE 
PROÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 
PERÍODO DE 3 (TRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 
AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços; 
4.2. Será considerado o último e-mail enviado pelo licitante com a documentação de habilitação e 
proposta de preço; 
4.3 Não será considerado valido e-mail fracionado. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 
5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á da interessada documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação econômico-financeira e técnica; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) de registro público, no caso de empresário individual; 
b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o 
caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E TÉCNICA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores á sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
c) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

a) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade perante: 
d) A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa da Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Económica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.2 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 o de maio de 1943. 
5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 
a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
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Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.3 — Informações complementares: 

a) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 
b) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 

apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 

ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 

da sessão pública. 

SEÇÃO VI— DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 

6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 

desconsideradas, julgando- se pela desclassificação. 

6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. Devendo 

obedecer ao valor estipulado pela administrde negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 

emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá a da Câmara Municipal de Remanso-BA revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitação, 

no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente defato superveniente, 

devidamente justificado. 
6.2. A da Câmara Municipal de Remanso-BA deverá anular o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no 

todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, ressalvado o 

disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n°14.133/21. 

6.4. Apôs a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Remanso-BA. 

Remanso, BA 20 de fevereiro 2025. 

R' "A RIBEIRO 
Agente •e contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 
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ANEXO 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERÊNCIA N° 025/2025 

1-DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para locação de sistema completo de gerenciamento do processo eletrônico 
e digital, com registro e exibição dos trabalhos legislativos, visando modernizar e otimizar as atividades 
legislativas, em atendimento as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referencia por meio de especificações usuais de 
mercado. 
1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 
um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a 
princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que á realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa á 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe 
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 
análise de riscos. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Atualmente, a Câmara Municipal de Remanso/BA realiza suas atividades administrativas e legislativas 
de forma majoritariamente manual ou com o auxílio de ferramentas tecnológicas básicas. Esse cenário, 
além de demandar maior tempo na execução de tarefas, aumenta a possibilidade de erros operacionais, 
dificulta o controle e a rastreabilidade dos processos e limita a transparência na divulgação das ações 
legislativas à população. 

3— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNO QUANT VALOR UNIT VALOR TOTAL 

1 

Locação de sistema completo de gerenciamento do 
processo eletrônico e digital, com registro e exibição dos 
trabalhos legislativos, visando modernizar e otimizar as 
atividades legislativas, em atendimento as necessidades 
da câmara municipal de Remanso/BA 

TOTAL 

MES 12 R$ 3.816,66 R$ 45.799,92 

R$ 45.799,92 
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O valor estimado total da contratação é de R$ 45.799,92 (quarenta e cinco mil setecentos e noventa e 
nove reais e noventa e dois centavos), conforme pesquisa de preço anexa. 

3.1 — FORNECIMENTO EM COMODADO DOS EQUIPAMENTOS 

• 01 (uma) SmartTV LED 50" polegadas; 
• 03 (três) SmartTVs LED 43" polegadas; 
• 01 (um) Notebook Core i5, 8GB RAM, 15" polegadas, para operação do sistema; 
• Software para gerenciamento do processo eletrônico e digital, com registro e exibição dos 

trabalhos legislativos; 
• Serviço de capacitação e sistema de treinamento; 
• Treinamento completo para capacitação dos colaboradores no uso do software; 
• Suporte técnico contínuo para manutenção e dúvidas. 

4 -DO  REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE FORNECIMENTO 

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Solicitante. 

5— DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para locação de sistema 
completo de gerenciamento do processo eletrônico e digital, com registro e exibição dos trabalhos 
legislativos, visando modernizar e otimizar as atividades legislativas, em atendimento as necessidades da 
câmara municipal de Remanso/BA. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade ás atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalísticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o prazo da 
prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 

Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.40 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 
14.133/2021. 

8- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 
8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 
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Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
Pais; 
I) No caso de exercicio de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N° 5.764, de 
1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
t) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9 —FORMAS  E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração. 
10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 45.799,92 (quarenta e 
cinco mil setecentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos) abaixo de R$ 62.725,59 (sessenta 
e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no artigo 75, 
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inciso II da Lei N° 14.133/2021, DECRETO N° 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os 
valores estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o 
referido limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos 
oneroso do que a realização de certame licitatório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 
11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor DIANA 
LOPES FREIRE- MAT. N° 402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro de 2025, 
dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 
14.133/2021. 
11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 
11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 
11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12 —DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 
12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 
12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 
12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo á fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 
12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, á conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 
12.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 
12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos; 
12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 
12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 
12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
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12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a. o prazo de validade; 
b. a data da emissão; 
c. os dados do contrato e do órgão contratante; 
d. o período respectivo de execução do contrato; 
e. o valor a pagar; e 
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus á contratante; 
12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N°14.133/2021. 
12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 
12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cotins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 
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Câmara Municipal de Remanso 
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12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 
1227.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 
12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

13— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 
13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano; 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078, de 1990); 
13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, ás suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 
produto com avarias ou defeitos; 
13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 
13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
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14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 
14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 
14.1.4. Comunicará Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
14.1.5. Efetuara pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

15 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. A Câmara Municipal de Remanso - BA, reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços, 
se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 
16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 
16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Remanso-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
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ANEXO li —MODELO DE PROPOSTA 
A 

Ref DISPENSA DE LICITAÇÃO N°022/2025 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o serviço do objeto de que trata a 
dispensa de licitação N° 022/2025, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 
Aviso. 

1 -PROPONENTE: 
1.1. -Razão Social -
1.2. - Endereço-
1.3. - C.N.P.J. - 

2 - PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND. V. UNT V. TOTAL 

1 

O valor global da nossa proposta é de R$ 
( 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por   ( ) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

4 -DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total 
execução do objeto. 

b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

c) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos desde 
já a fornecer na forma exigida por esta. 

de de 2025. 

RAZAO SOCIAL 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Quinta-feira, 20 de Fevereiro de 2025- Pag.15 - Ano XIII - N°30 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CHAMADA PÚBLICA n°022/2025 
AVISO DE LICITAÇÃO N° 022/2025 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N°022/2025 

Pelo presente processo, a Câmara Municipal de Remanso - BA, por intermédio do Departamento de 
Licitação, toma público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é contratação de empresa para locação de sistema 
completo de gerenciamento do processo eletrônico e digital, com registro e exibição dos 
trabalhos legislativos, visando modernizar e otimizar as atividades legislativas, em atendimento 
as necessidades da Cãmara municipal de RemansolBA. O procedimento lícitatúrio que dele resultar 
obedecerá integralmente a Lei N° 14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A 
dispensa de licitação sara conduzido pelo agente de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme 
designação da Portaria da câmara municipal de Remanso-BA n°004/2025, de 06 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÕRIO N° 025/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 022/2025 

TIPO: MENOR PREÇO 

OBJETO: Contratação de empresa para locação de sistema completo de gerenciamento do processo 
eletrõnico e digital, com registro e exibição dos trabalhos legislativos, visando modernizar e otimizar as 
atividades legislativas, em atendimento as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

Do dia 21 /0 212 0 2 5 até dia 25/0212025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 

As 10:00h do dia 26/02/2025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

As empresas interessadas podem encaminhar suas cotações para o seguinte endereço de e-
mail:!,i:, , , s.tms:ir r rcgrn , corai Ou protocolar diretamente no Setor de Licitações e Contratos, 

ocalizado na sede da Câmara Municipal de Remanso- BA, situada na Rua Castro Alves, s/n, Remanso —

~ahia das 0SH às 13h. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 45.799,92 (quarenta e cinco mil setecentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos) 

CONSULTAS AO DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
No site: https://camararernanso.ba.gov.br 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas na sede, localizado Sede da 
Câmara municipal de Remanso, Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia. (Sala de Licitações) das 08H 
às 13h ou através do site https:// camararemanso.ba.gov.br. 

p g Imprensa Oficial grasAil Este documento esta dis onibilizado no sita: www.<amoraremanso.bo. ov.br 

s Documento ass,nodo digitalmente conforme MP n" - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a mfraestrutura de Choves Publ,cos Bros,le,ra - ICP-Bras,l. 
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DIÁRIO OFICIAL 

~ 
tramara l ípai de Remãr so - uáhia' ' 

Quinta-feira, 20 de Fevereiro de 2025- Pag.iS -Ano XIII - N°30 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

1. f;OORJFTO

1.1 Contratação de empresa para locação de sistema completo de gerenciamento do processo eletrônico 

e digital, com registro e exibição dos trabalhos legislativos, visando modernizar e otimizar as atividades 

legislativas, em atendimento as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.2.1 —ANEXO 1 —TERMO DE REFERENCIA; 

1.2.2 — ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II - DA DESPESA 

Órgão: Camara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.40 

SEÇÃO III — VALOR ESTIMADO 

3.0- DO VALOR ESTIMADO: 

3.1- O valor global MÁXIMO para contratação será R$ 45.799,92 (quarenta e cinco mil setecentos e 

noventa e nove reais e noventa e dois centavos). 

SEÇÃO IV — PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 — PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAÓ E PROPOSTA DE 
PROÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 

PERÍODO DE 3 (TRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 

AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços; 
4.2. Será considerado o último e-mail enviado pelo licitante com a documentação de habilitação e 
proposta de preço; 
4.3 Não será considerado valido e-mail fracionado. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 
5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á da interessada documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação econômico-financeira e técnica; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURIDICA: 

a) de registro público, no caso de empresário individual; 
b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor. devidamente registrados, acompanhados, quando for o 
caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 
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ëP Este documento está disponibilizado no site: www.camororemanso.ba.gov.br Imprensa Oficial 

Documento ossinodo digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o infrnestrutura de Chaves Publicas Brasileira. ICP-Brasil. 
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dl decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade eslran9eira em funcionamento no País, e 
aio de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgao competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Copia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA E TÉCNICA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores á sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juizo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
c) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentas: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

a) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade perante: 
d) A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa da Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Done, nos termos da 
Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual perlodo, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.2 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 o de maio de 1943. 
5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Done, nos termos 
da Lel Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 
a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
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e Este documento está disponibilizado no site: www.camararemanso.ba.gov.br Imprensa Oficial 
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Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §t°, da LC n° 123/06): 

5.2.3.3 — Informações complementares: 

a) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 
b) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 

apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 

da sessão pública. 

SEÇÃO VI — DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando-se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administrde negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII -DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá a da Cãmara Municipal de Remanso-BA revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitação, 
no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente defato superveniente, 
devidamente justificado. 
6.2. A da Câmara Municipal de Remanso-BA deverá anular o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no 
todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito á indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n°14,133/21, 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Remanso-BA. 

Remanso, BA 20 de fevereiro 2025. 

RODRIGO FERREIRA RIBEIRO 
Agente de contratação/Pregoeira 

Portaria N° 004/2025 
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ANEXO 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lel 14.133/2021 
TERMO DE REFERENCIA N°025/2025 

1-DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para locação de sistema completo de gerenciamento do processo eletrônico 

e digital, com registro e exibição dos trabalhos legislativos, visando modernizar e otimizar as atividades 

legislativas, em atendimento as necessidades da cãmara municipal de Remanso/BA. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 

mercado. 
1.3. O presente terno de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 

artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 

direta (dispensa e inexiglblildade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 

á melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 

procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 

interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve 

ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 

um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a 

princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 

mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 

do que â realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à 

consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe 

a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 

contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnlco preliminar e 

análise de riscos. 

2 —DA  JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Atualmente, a Câmara Municipal de Remanso/BA realiza suas atividades administrativas e legislativas 

de forma majoritariamente manual ou com o auxilio de ferramentas tecnológicas básicas. Esse cenário, 

além de demandar maior tempo na execução de tarefas, aumenta a possibilidade de erros operacionais, 

dificulta o controle e a rastreabilidade dos processos e limita a transparência na divulgação das ações 

legislativas à população. 

3 —ESPECIFICAÇÃO  DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UND OUANT VALOR UNIT VALOR TOTAL 

1 

Locaçeo de sistema completo de gerenciamento do 
processo eletrônico e digital, com registro e exibição dos 
trabalhos legislativos, visando modemizar e otimizar as 
atividades legislativas, em atendimento as necessidades 
da câmara municipal de Remanso/BA 

MES 12 R$ 3.816,66 RS 45.799,92 

TOTAL RS 45.799,92 
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O valor estimado total da contratação é de R$ 45.799,92 (quarenta e cinco mil setecentos e noventa e 

nove reais e noventa e dois centavos), conforme pesquisa de preço anexa. 

3.1 — FORNECIMENTO EM COMODADO DOS EQUIPAMENTOS 

• 0t (uma) SmartTV LED 50° polegadas; 
• 03 (três) SmartTVs LED 43- polegadas; 
• 01 (um) Notebook Core i5, 8GB RAM, 15° polegadas, para operação do sistema; 

• Software para gerenciamento do processo eletrônico e digital, com registro e exibição dos 

trabalhos legislativos; 
• Serviço de capacitação e sistema de treinamento; 
• Treinamento completo para capacilação dos colaboradores no uso do software; 

• Suporte técnico contínuo para manutenção e dúvidas. 

4 -DO  REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE FORNECIMENTO 

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários á 

perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Solicitante. 

5 —DA  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para locação de sistema 

completo de gerenciamento do processo eletrônico e digital, com registro e exibição dos trabalhos 

legislativos, visando modernizar e otimizar as atividades legislativas, em atendimento as necessidades da 

câmara municipal de Remanso/BA. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade ás atividades da Administração Pública, em suas 

atribuições finallslicas, dentro dos princípios expressos e implicitos do direito público, cabendo o prazo da 

prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentaria: 

órgão; Câmara Municipal 

Atividade: 2001 
Fonte: 150 

Elemento de Despesa: 33.90.40 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 

ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 

14.133/2021. 

8- REQUISITOS DA CONTRATAÇAO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 

acordo com as caracterlsticas do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 

contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N°14.133/2021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 
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Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores: 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do alo constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

Pals; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N° 5.764, de 

1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Flsicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e á divida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N° 5.452, de 1° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa á atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa á atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9 —FORMAS  E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 

que preconiza o artigo 72. VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 

atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

minima necessária, além de ler ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 

critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10- DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 

14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 

23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração. 
10.2. Considerando que e média de preço estimado para contratação, é de R$ 45.799.92 (quarenta e 

cinco mil setecentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos) abaixo de R$ 62.725,59 (sessenta 

e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no artigo 75, 
7 

Este documento está disponibilìzado no site: www.camororemonso.ba.gov.br Imprensa Oficial 
7 Documento ossinodo digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o infroestruturo de Chaves Públicos Brasileiro - ICP-8rsil. 
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inciso II da Lei N° 14.133/2021, DECRETO N° 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os 
valores estabelecidos na Lei supra cilada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o 
referido limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos 
oneroso do que a realização de certame licitatório. 

11—MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstãncias 
mediante simples apostila; 
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se ouso de mensagem eletrônica para esse fim; 
11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de Imediato; 
11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor DIANA 
LOPES FREIRE— MAT. N° 402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro de 2025, 
dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidia-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 
14.133/2021. 
11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas á execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
11.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
11.9. O fiscal do contrato Informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas á tempestiva renovação ou á prorrogação contratual 
11.12. O fiscal do contrato sere auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurldico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e propostos. 
11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referencia. 
11.15. O contratado deverá manter preposlo aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12— DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem 
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

a 

Este documento está disponibilizado no site: www.camaroremonso.bo.gov.br Imprensa Oficial 
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12.1.1. não produzir os resultados acordados, 
12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade minima exigida as atividades contratadas; ou 
12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior ã demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 
12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
12.4. O fiscal do contrato realizara o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada perlodo de faturamenlo, o fiscal do contrato 

poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhada 

ao gestor do contrato. 
12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, 

no todo ou em pane, o objeto em que se verificarem vlcios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo é fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 
12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, é conclusão de todos os testes de 

campo e é entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 
12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 
12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a analise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação ê 

fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 
12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos: 
12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, como valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 
12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto ê dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se ê empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine ã parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 
12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
9 

icP
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12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a, o prazo de validade; 
b. a data da emissão; 
c. os dados do contrato e do órgão contratante; 
d. o perlado respectivo de execução do contrato; 
e. o valor a pagar; e 
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem Onus á contratante; 
12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sitias 
eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada no art. 68 da Lei N°14.133/2021. 
12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto á inadimpléncia do 
contratado, bem como quanto á existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 
12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do Indice IPCA - Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 
12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributéria prevista na legislação aplicável. 
12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Coins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Património do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

10 

ÇP Este documento está disponibilizado no sita: www.comoraremanso.ba.gov.br Imprensa Oficial 
Documento ossinodo digitalmente conforme MP n° - 2.200.2 de 24/08/2001, que institui a infroesfnAuro de Chaves Publicas 8rosileiro - ICP-&osil. 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 118 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 30/04/2025 21:09:34
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 545b431e-9672-4aca-8a0c-bef1af526ffb



DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Quinta-feira, 20 de Fevereiro de 2025 - Pag.25 - Ano XIII - N° 30 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

12.27.2. Contribuição previdenciãria, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 

Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212. de 24 de julho de 

1991; e, 
12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n°116, 

de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 
12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da I ei Comolementar n° 

123, de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado é apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

13— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados ã proposta 

comercial apresentada. 
13.1.2. Comunicar ã Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados ã execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano; 

13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.1.6. Responsabilizar-se pelos vlcios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12. 13, 

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8,078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, As suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 

produto com avarias ou defeitos; 
13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

contratação; 
13.1.9. Comunicar é Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciérios, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiência. para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
11 
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14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 

estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes no Termo de Referencia, para fins de aceitação e recebimento 

definitivos; 
14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 
14.1.4. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
14.1.5. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 

forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

15-DASUBCONTRATAÇAO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. A Câmara Municipal de Remanso - BA, reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços, 

se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.13312021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Remanso-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Quinta-feira, 20 de Fevereiro de 2025 - Pag.27 -Ano XIII - N° 30 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA 
A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 022/2025 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o serviço do objeto de que trata a 
dispensa de licitação N° 022/2025, conforme especificação constante do Termo de Referéncia deste 
Aviso. 

1-PROPONENTE: 
1.1.- Razão Social -
1.2. - Endereço-
1.3. - C.N.P.J. - 

2 -PROPOSTA  DE PREÇOS: 

ITEM 

1 

DESCRIÇÃO QUANT UND. V. UNT V. TOTAL 

O valor global da nossa proposta e de R$ 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por ( ) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

4 -DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total 
execução do objeto. 

b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

e) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos desde 
já a fornecer na forma exigida por esta. 

de 2025. 

RAZÃO SOCIAL 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Quinta-feira, 20 de Fevereiro de 2025- Pag.29 - Ano XIII - N° 30 

ESTADO DA BAHIA 
Câmara Municipal de Remanso 

Prédio José Amorim de Moura 

Tendo em vista o equivoco a publicação aviso de licitação n° 021 e 22 de 

2025, publicado no diário próprio da CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO -- BA 

na edição n° 30, no dia 20 de fevereiro de 2025, vem através desta errata, tornar 

publica a nova redação nos termos abaixo transcrito: 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 022/2025 
ONDE SE LIE: RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 21/02/2025 até dia 25/02/2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: As 10:00h do dia 26/02/2025 

LER-SE: RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 21/02/2025 até dia 26/02/2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: As 10:00h do dia 27/02/2025 

Remanso- Ba, 20 de fevereiro de 2025 

CP 
Este documento estó disponibilizado no site: www.comororemanso.bo.gov.br Imprensa Oficial 
Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o infroestruturo de Chaves Públicos Brasileiro • ICP-Brasil. 
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M Gmail 

DOCUMENTOS DISPENSA DE LICITAÇÃO 
1 mensagem 

CAMARA REMANSO <licitacaocamararso@gmail.com> 

Rafael Oliveira Almeida <aguiaescoladenegocio@gmail.com> 26 de fevereiro de 2025 às 16:07 
Para: licitacaocamararso@gmail.com 

Boa tarde, 

Seguem os documentos para a dispensa de Licitação da Águia Escola de Negócios. 

Atenciosamente, 

Rafael Oliveira 
CEO Águia Escola de Negócios 
(89)98138-9385 

12 anexos 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - FAZENDA ESTADUAL.pdf 
829K 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DA PREFEITURA.pdf 
427K 

ATESTADO DE COMPROVAÇÃO DE SERVIÇOS OFERTADOS PELA LICITANTE.pdf 
119K 

f,~ certidao concordata.pdf 
93K 

Alteração Contratual.pdf 
902K 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS.pdf 
85K 

i 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA.pdf 
850K 

Certificado de Regularidadedo FGTS - CRF.pdf 
103K 

. CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS.pdf 
77K 

FICHA CADASTRAL ESTADO DO PIAUI.pdf 
BK 

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS - CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO -
D3 BA.pdf 

146K 

. j RG - RAFAEL OLIVEIRA.pdf 
208K 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 118 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 30/04/2025 21:09:34
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 545b431e-9672-4aca-8a0c-bef1af526ffb



ALTERAÇAO CONTRATUAL 
C N PJ : 53.210.214/0001-59 

ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA 

Página 1 de 3 

RAFAEL OLIVEIRA ALMEIDA, Brasileiro, Casado, Comunhão Parcial, nascido em 13/09/1984, Empresário, número do documento 015.453.425-04, 
residente e domiciliado no(a): AVENIDA JOAQUIM AMNCIO RIBEIRO 382, CENTRO, Dirceu Arcoverde - Pt, CEP 64785-000 (art. 997, I, CC). 

Sócio da sociedade limitada ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA, sediada na AVENIDA JOAQUIM AMNCIO RIBEIRO, n° 382, CENTRO, CEP: 
64785-000, Dirceu Arcoverde - PI com registro nessa Junta Comercial, inscrito no CNPJ sob o n° 53.210.214/0001-59 resolve alterar seu contrato 
sob as seguintes clausulas: 

CLÁUSULA I: ALTERAÇÃO DA SEDE (art. 997, II, CC) 

Alterar o endereço da sede, que passa a localizar-se na AVENIDA JOAQUIM AMANCIO RIBEIRO, N° SN, CENTRO, CEP: 64785-000, Dirceu 
Arcoverde - PI. 

CLÁUSULA II: ALTERAÇÃO DO OBJETO (art. 997,11, CC) 

A Sociedade passa a ter por objeto o exercício das seguintes atividades económicas: 8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL E GERENCIAL,8599-6/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE TAIS COMO: AULAS 
PARTICULARES, ENSINO PARTICULAR, AULA PARTICULARPROFESSOR AUTONOMO, INDEPENDENTE ATIVIDADES DE, REFORCO 
ESCOLAR ATIVIDADES DE ETC., 5811-5/00 - EDICAO DE LIVROS, 7319-0/02 - PROMOCAO DE VENDAS, 7319-0/03 - MARKETING DIRETO, 
7319-0/04 - CONSULTORIA EM PUBLICIDADE, 7319-0/01 - CRIACAO DE ESTANDES PARA FEIRAS E EXPOSICOES, 8211-3/00 - SERVICOS 
COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO, 4761-0/01 - COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS, 7020-4/00 - ATIVIDADES DE 
CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA, 4751-2101 - COMERCIO VAREJISTA 
ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA, 4751-2/02 - RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS 
DE INFORMATICA,8219-9/99 - PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, TAIS COMO:SERVICOS DE PREENCHIMENTO DE FORMULARIOS, COLOCACAO DE SELOS E 
DESPACHO DE CORRESPONDENCIA, INCLUSIVE DE MATERIAL DE PUBLICIDADE OS SERVICOS DE APOIO A SECRETARIA A REDACAO 
DE CARTAS E RESUMOS O SERVICO DE TRANSCRICAO DE DOCUMENTOS ETC.B550-3/02 - ATIVIDADES DE APOIO A EDUCACAO, 
EXCETO CAIXAS ESCOLARES 

Parágrafo único: Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s): 8599-6/04 - TREINAMENTO EM 
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL,8599-6/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
TAIS COMO: AULAS PARTICULARES, ENSINO PARTICULAR, AULA PARTICULARPROFESSOR AUTÓNOMO, INDEPENDENTE; ATIVIDADES 
DE, REFORÇO ESCOLAR; ATIVIDADES DE ETC., 5811-5/00 - EDIÇÃO DE LIVROS, 7319-0/02 - PROMOÇÃO DE VENDAS, 7319-0/03 -
MARKETING DIRETO, 7319-0/04 - CONSULTORIA EM PUBLICIDADE, 7319-0/01 - CRIAÇÃO DE ESTANDES PARA FEIRAS E EXPOSIÇÓES, 
8211-3/00 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO, 4761-0/01 - COMÉRCIO VAREJISTA DE LIVROS, 7020-
4/00 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA, 4751-2/01 - COMÉRCIO 
VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÃTICA, 4751-2/02 - RECARGA DE CARTUCHOS PARA 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA,8219-9/99 - PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, tais como:serviços de preenchimento de formulários, colocação de selos e despacho 
de correspondência, inclusive de material de publicidade os serviços de apoio à secretaria a redação de canas e resumos o serviço de transcrição de 
documentos etc.8550-3/02 - ATIVIDADES DE APOIO À EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES 

E exercerá as seguintes atividades: 

8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerenclal 

4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
4751-2/02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática 
4761-0/01 - Comércio varejista de livros 
5811-5/00 - Edição de livros 
7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
7319-0/01 - Criação de estandes para feiras e exposições 
7319-0/02 - Promoção de vendas 
7319-0/03 - Marketing direto 
7319-0/04 - Consultoria em publicidade 
8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente 
8550-3/02 - Atividades de apoio á educação, exceto caixas escolares 
8599-6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
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CLAUSULA 111: DEMAIS CLAUSULAS 
As demais cláusulas constantes no contrato social e que não tenham sido mencionadas na presente alteração continuam inalteradas. 

E por estar assim justo e acertado, assina a presente alteração do contrato social. 

Dirceu Arcoverde - PI, 10 de Junho de 2024 

RAFAEL OLIVEIRA ALMEIDA 
Administrador/Sócio 

Página 2 de 3 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página 3 de 3 

Certificamos que o ato da empresa ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS LIDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

01545342504 RAFAEL OLIVEIRA ALMEIDA 

l
~ 

JUCEPI 

CERTIFICO O REGISTRO a 11/06/2024 13,09 SOB R• 20240462066. 

PROTOCOLA, 240462068 DE 11/06/2024. 

CÓDIGO DE vzaxncsçlo, 12408116660. CIfPJ DL SEDE, 53210214000159. 
MIRE, 22200755194. COE EFEITOS DO REGISTRO EM, 10/06/2024. 
ÁGUIA ESCOLA Dº uiaócIOs LTDA 

MATEUS FRAMCISCO SArrOS RDPIMO VIEIRA 
ncprrin0-GERAI. 

vn. piauidigital . Pi . gw. br 

A validade deste documento, se Svgreoso, fica sujeito d comprovapóo de sua autenticidade nos respectivos portais, 
Infonsando seus respectivos códigos de verificaç&o. 
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sP2'i Aguia 

Escola 

de 
Negócios 

O conhecimento e a asa que tº leva longe 

Águia Escola de Negócios 
O conhecimento é a asa que te leva longe 

Av. Joaquim A. Ribeiro — centro, Dirceu ArcoverdelPi 
CNPJ: 53.210.214/0001-59 Fone: (89) 98138-9385 

E-mail: aguiaescoladenegocio@gmail.com 

Proposta de Locação de Software e Equipamentos para 

Gerenciamento do Processo Eletrônico e Digital 

À Câmara Municipal de Remanso — BA 

Prezado(a) Sr(a). Presidente Ocimar Moura, 

Apresentamos nossa proposta para a locação de um sistema completo de 

gerenciamento do processo eletrônico e digital com registro e exibição dos 

trabalhos legislativos, visando modernizar e otimizar as atividades legislativas. 

1. Itens Incluídos na locação do sistema: 

1.1 DESCRIÇÃO DOS ÌTENS 

• 01 (uma) SmartTV LED 50" polegadas; 

• 03 (três) televisores SmarlVs LED 43" polegadas; 

• 01 (um) Notebook Core i5 8 GB RAM de 15" polegadas para operação do 

sistema; 

• 01 (um) suporte para instalação das TVs; 

• Software para gerenciamento do processo eletrônico e digital, com registro e 

exibição dos trabalhos legislativos; 

• Serviço de capacitação e sistema de treinamento; 

• Treinamento completo para capacitação dos colaboradores no uso do software. 

• Suporte técnico contínuo para manutenção e dúvidas. 
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Águia 
Escola de 
Negócios 

O conhecimento • a asa que ta leve longe 

Águia Escola de Negócios 
O conhecimento é a asa que te leva longe 

Av. Joaquim A. Ribeiro — centro, Dirceu Arcoverde/PI 
CNPJ: 53210.214/0001-59 Fone: (89) 98138-9385 

E-mail: aguiaescoladenegocio@gmail.com 

2. Condições Comerciais 

2.1 Vigência do Contrato: 

O contrato terá vigência de 1 ano (12 meses), a contar da data de assinatura. 

2.2 Valor Mensal da Locação: 

R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) / mês 

2.3 Forma de Pagamento: 

Mensalidades: Pagamento via transferência bancária até o dia de cada mês vigente 

no contrato de locação de acordo com as partes. 

2.5 Benefícios da Proposta 

Eficiência: Digitalização e automação dos processos legislativos. 

Transparência: Registro e exibição clara das atividades da Câmara. 

Praticidade: Equipamentos modernos e treinamento especializado para garantir o uso 

pleno da solução. 

Estamos á disposição para ajustes conforme a necessidade da Câmara Municipal e 

para esclarecer eventuais dúvidas. 

3 - Declaração 

Declaramos que: 

Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a 

perfeita execução do contrato, bem como todos os custos relativos á mão de obra, 

encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, bem como as despesas 

diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total execução do objeto. 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 118 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 30/04/2025 21:09:34
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 545b431e-9672-4aca-8a0c-bef1af526ffb



2% Águia 

Escola de 
eW Negócios 

O conhecimento e a asa que tº eve longe 

Águia Escola de Negócios 
O conhecimento é a asa que te leva longe 

Av. Joaquim A. Ribeiro — centro, Dirceu Arcoverde/PI 
CNPJ: 53.210.214/0001-59 Fone: (89) 98138-9385 

E-mail: aguiaescoladenegocio@gmail.com 

Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da 

fiscalização da Autarquia municipal. 

Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, 

comprometendo-nos desde já a fornecer na forma exigida por esta. 

Remanso - BA, 25 de fevereiro de 2025. 

/ 
/ 

i, 1~ ~ /' 
RAZÃO SOCIAL 

Águia Escola de Negócios Ltda. 

(89)98138-9385 
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10/0212025, 08:51 Consulta Regularidade do Empregador 

CA/ :A 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

53.210.214/0001-59 

AGUTA ESCOLA DE NEGOCIOS LTDA 

AV JOAQUIM AMANCIO RIBEIRO 382 / CENTRO / DIRCEU ARCOVERDE / PI 
/ 64785-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:30/0l/2025 a 28/02/2025 

Certificação Número: 2025013020296231520012 

Informação obtida em 10/02/2025 08:49:13 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https:l/consulta-crf. caixa.gov.br/consultacrf/pages/consullaEmpregador jsf 1/1 
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rr,O no F.

w -_ ESTADO DO PIAUÍ 

SECRETARIA DA FAZENDA 

FICHA CADASTRAL 

Data: 

Hora: 

Usuário: 

Pagina: 

28/02/2025 

11:11:23 

53210214000159 

1 

NNCdção: 19.757.775-0 

OERAT: 7a GERAT SAO 
Apancla Rapo, : AGEAT SAO 

SNuaçb Cadrtral: ATIVO 
BasSdo Finai: NÃO SR. SPAF: PP OpW W NP: NÃO 

DENOMINAÇÃO DO ESTABELECIMENTO 

Nars EmpiNa41: ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA 

Numa Fantasia: ÁGUIA ESCOLA DE NEGOCIOS 

ENDEREÇO ESTABELECIMENTO 

Endnço: AVE JOAQUIM AMANCIO RIBEIRO 

ConrpNnsrdo: 

Bairro: CENTRO 

TWfotr: 89 94504751 FAX: 
EMail: setorfiscal.imperiocontabil~gmail.com 

ENDEREÇO FISCAL 

Enfiam.: AVE JOAQUIM AMANCIO RIBEIRO 
Complansrdo: 

Bairro: CENTRO 

Talafors: 89 981389385 FAIL' 
EMS: 

QUALIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

CNPJ: 53.210.214/0001-59 

Tipo da Panos: JURIDICA 

SNuaçio Final: REGULAR 
0RInsA.— m1o: 29/02/2024 

EXporta &a. NÃO be Prno Calo: NÃO 

Núnao: SN 

Ra .iS..c a: 

Munlcipio: DIRCEU ARCO VERDE UF: PI 

CEP: 64785000 C. Poata1: CEP C.Poalal: 

Tafara DIET: 89 94504751 

RdaMe4: 

Murdciplo: DIRCEU ARCOVERDE 

CEP: C. Pcafal: 

CagporN Cada*s: ME Bpbna R.coBrhnanto: SIMPLES NACIONAL 

Junta CorrrareW: 22200755194 Data da Casdtulçfo: 15/12/2023 
NSaraa Jurlmcc SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

CapiS SoeS: 100000 Ara. Uhtrada (na): 5 

CM PrinSai: 

CM SaaaWMla: 

Ativ. PAncJpd(CNAE): 8599604 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerando! 

ABv. Saaar4Mlaa(CNAE): 

8599699 Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

4751201 

4751202 

8219999 

8550302 

4761001 

5811500 

7020400 

Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 

Ntinraro: SN 

UP: PI 

CE9 C.Poapi: 

Inlclo Aflv.: 29/02/2024 

Tipo UU çio: OUTROS 
CS. Eatabslac.: MATRIZ OU UNICO 

Recarga de cartuchos para equipamentos de informática 

Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente 

Atividades de apoio é educação, exceto caixas escolares 

Comércio varejista de livros 

Edição de livros 

Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
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7319001 Criação de estandes para feiras e exposiçóes 

7319002 Promoção de vendas 

7319003 Marketing direto 

7319004 Consultoria em publiddade 

8211300 Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

DADOS DO CONTADOR 

Nome: PATRIC DIAS RAMOS Tipo pe•eoe: FÍSICA CNPJICPF: 6295656358 CRC: 012259 

DADOS DO(S) REPRESENTANTE(S) 

Releçio: Nome: Tipo Peeeoe: COC/CPF Crpo: Pert. 

SÓCIO RAFAEL OLIVEIRA ALMEIDA FÍSICA 015.453.425-04 SÓCIO 100% 
ADMINISTRAD RAFAEL OLIVEIRA ALMEIDA FÍSICA 015.453.425-04 ADMINISTRADOR 
OR 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: AGUTA ESCOLA DE NEGOCIOS LTDA 
CN PJ: 53.210.214/0001-59 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no casa de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeita passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rtb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:44:04 do dia 10/02/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/08/2025. 
Código de controle da certidão: 3ECA.3EB7.DEO9.1779 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 2400001024247666 

C PF/CNPJ: 53.210.214/0001-59 
Nome/Razão Social: ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual cobrar e inscrever 
quaisquer dívidas ainda não registradas ou que venham a ser 

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei 

Federal nº 5.172/1966, certifica-se a JNEXISTÉNCIA DE DÉBITOS em 
nome do sujeito passivo acima identificado. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 12/11/2024 13:47:44 
VÁLIDA ATÉ 11/01/2025 

Documento expedido gratuitamente. 
validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no 
site httos://siatweb.sefaz.oi.gov.br/portal-publico/.

Código de Autenticação: CB0A040A-A735-4A60-929A-ADE1FB3047FC 

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA 
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ: 
06.553.556/0001-91 
Data: 12111/2024 13:47:45 -03:00 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 
DISTRIBUIÇÃO DE 1° GRAU 
CERTIDÃO ESTADUAL 

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

CERTIDÃO N° 3748595 

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI, 
Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU), 
ressalvadas as observaçôes abaixo NÃO CONSTA AÇÕES DE FALÊNCIA. CONCORDATA 
RECUPERACÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO EXTRAJIIDICIAI inclusive nos JUIZADOS 
ESPECIAIS CIVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades judiciárias do Poder 
Judiciário do Estado do Piaui em desfavor de: 

RAZÃO SOCIAL:AGUTA ESCOLA DE NEGOCIOS LIDA 
CNPJ: 53210214000159, REPRESENTANTE LEGAL: RAFAEL OLIVEIRA ALMEIDA 
ENDEREÇO: AV JOAQUIM AMANCIO RIBEIRO 
BAIRRO: CENTRO, MUNICÍPIO: DIRCEU ARCOVERDE - PI 

OBSERVAÇÕES: 

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento n° 013/2017 da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Piaui; 

• Esta certidão abrange apenas AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA, 
INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL; 

• Os dados necessários ã emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive 
quanto ã autenticidade da própria certidão; 

• Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2° Grau de jurisdição do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de 

• Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL 

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Certidão emitida em 26 de Fevereiro de 2025 ás 11 h 09 min 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piaui (www.tjpi.jus.br), link "Certidão 
Negativa de 1° Instância". Certidão N° 3748595. Código verificador: 
64FC4.550CC.B2414.F6631 

FOLHA 1 de 1 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Procuradoria Tributária 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 
Número: 2400001035037290 

C PF/CN PJ : 53.210.214/0001-59 
Nome/Razão Social: ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA 

Ressalvados os direitos da Procuradoria Geral do Estado do Piauí de 

inscrever e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo 

acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que, após 

consulta nos sistemas e registros da Dívida Ativa do Estado, NÃO 

CONSTAM débitos inscritos em nome do sujeito passivo acima 

identificado. 

Procuradoria Geral do Estado 
Procuradoria Tributária 

EMITIDA VIA INTERNET EM 18/12/2024 13:54:40 
VÁLIDA ATÉ 16/02/2025 

Documento expedido gratuitamente. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no site 
https://siatweb.sefaz.pi.gov.br/portal-publico/.

Código de Autenticação: 60CAC2CE-14F6-4AC4-8653-EC144D8E5D39 

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA 
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ: 
06.553.556/0001-91 
Data: 18/12/2024 13:54:41 -03:00 
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a . '.. ESTADO IX) PIAUI 

I~ 
pftfl'Vlla ( ipaL 

DIRCEU ARCOVERDE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIRCEU ARCOVERDE 
Avenida Joaquim Amancio Ribeiro, S:N - Centro 
CNPJ: 0'.I0_'.106.0001-a5 - FONE: (89)358'-1 _'90 
CEP:6JJ85-000 DIRCEU ARCOVERDE - PIAOI 

+   + 
(Nota Fiscal Avulsa I 
IN°/Serie:0008933/A I 
+   + 
Emitida Em:19/07/2024 

Prestador do Serviço: 
Nome  ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA C.P.F..: -
Endereço: AV JOAQUIM AMANCIO RIBEIRO, SN C.N.P.J: 53.210.214/0001-59 
Cidade..: DIRCEU ARCOVERDE UF: PI Bairro:CENTRO 
Inscriçao Municipal.: Inscriçao Estadual: 

Usuário do Serviço: 
Nome  CÂMARA MUNICIPAL DE FARTURA DO PIAUÍ 
Identificador. :C.N.P.J.:04.826.394/0001-92 
Endereço: AV CLÁUIDIO DE SANTANA BRAGA, S/N 

Bairro:CENTRO Cidade..: 
FARTURA DO PIAUÍ UF: PI 
Inscriçao Municipal.: 
+----+ 

Descriçao do Serviço 

Inscriçao Estadual: 
+----+ + 
IQtdel Preço UnitariolPreço Total 

REFERENTE AO PAGAMENTO I 
PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO, INSTALAÇÃO E TREINAMENTO 
DO SISTEMA DE PAINEL ELETRÔNICO DE 
SESSÃO VOTAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE FARTURA DO PIAUÍ. 

1 

I 
I 

+ 

25,000.00 

----+ +----+ + 
Valor Total por Extenso ITotal 
(VINTE E CINCO MIL REAIS/////////////////////////////////////) I 

IMPOSTOS 

II S S Q N --> 
IINSS --> 
II R R F --> 
ITaxa de Expediente 
+ 
(Assinatura do Emitente: 

Aliquota 3.00% Valor R$ 
Valor R$ 
Valor R$ 

--> Valor R$ 

uxrnionssows  
II m.•....., 

IMATHEUS CAFÉ DE ALMEIDA 
_ 

I Recolhimento P/ DAM em:19/07/2024 
(Chefe Setor Tributário I 
+ + 
(lavia prestador do Serviço) (2avia Usuário do Serviço) (3avia Prefeitura) 

+ 

+ 

25,000.00 

da Nota 

+ 

25,000.00 

) I I 
+ 

750.00 I 
0.00 I TOTAL DAS TAXAS/ 
0.00 I IMPOSTOS 
0.00 I R$ 750.00 

 +  
1 0008933/A 
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JUS'I'IÇA nO TRABPLFrO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: AGUTA ESCOLA DE NEGOCIOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 53.210.214/0001-59 

Certidão n°: 7521570/2025 

Expedição: 10/02/2025, às 08:48:17 

Validade: 09/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que AGUTA ESCOLA DE NEGOCIOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 53.210.214/0001-59, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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nirzr_EU 
ARGOVERt7E 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIRCEU ARCOVERDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIRCEU ARCOVERDE 
RUA DR. TANCREDO NEVES, N° SN - CENTRO 

CNPJ: 07102106000145 

CERTIDÃO NEGATIVA CONJUNTA DE DÉBITOS MOBILIÁRIOS E 
DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO 

CHEFE DE TRIBUTOS da prefeitura Municipal de DIRCEU ARCOVERDE, a requerimento da 
pessoa interessada AGUTA ESCOLA DE NEGOCIOS LTDA, CERTIFICA, para os fins que se fizerem 
necessários, que a pessoa juridica/física a seguir referenciada não registra débitos mobiliários com os cofres 
públicos munic(pais até a presente data, tendo a presente CERTIDÃO validade até o dia 27/03/2025, 
ressalvado o direito da Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constítuidos 
anteriormente a esta data mesmo durante a vigência desse prazo. 

Cadastro: 

Contribuinte: 

Nome Fantasia 

Endereço: 

Bairro: 

Cidade: 

Inscrição Est.: 

Atividade: 

Emissão: 

000060 Inscrição Municipal: 000060 

AGUTA ESCOLA DE NEGOCIOS LTDA 

AGUTA ESCOLA DE NEGOCIOS 

AV JOAQUIM AMANCIO RIBEIRO, SN Complem: 

CENTRO CEP: 64785000 
DIRCEU ARCOVERDE - Pt 

Data de Abertura: 0 Data de Encerramento: 0 

C PF/CNPJ: 53210214000159 

Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, Comércio varejista 
especializado de equipamentos e suprimentos de informática, Recarga de cartuchos para 
equipamentos de informática, Comércio varejista de livros, Edição de livros, Atividades de 

2510212025 09:52:41 Validade: 

Número/Controle da Certidão: A32AD31E3FF44F89 

27103/2025 Usuário: WESLEY 

Weslfey Galvão Rodrigues 
Chefe de Tributos 

CPF: 048.596.433-30 

WESLLEY Go I.MÂO RODRIGUES 
CHEFE DE TRIBUTOS 
Responsável 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada c  dartro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 27/02/2025 10:33:12 

informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: AGUTA ESCOLA DE NEGOCIOS LTDA 
CNPJ: 53.210.214/0001-59 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 
53.210.214/0001-59 
NOME EMPRESARIAL: 
AGUTA ESCOLA DE NEGOCIOS LTDA 
CAPITAL SOCIAL: 
R$100.000,00 (Cem mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) Constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o 
seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 
RAFAEL OLIVEIRA ALMEIDA 
Qualficaçiio: 
49-Sócio-Administrador 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 
Emitido no dia 21/02/2025 às It22 (data e hora de DrasDia). 

h VOLTAR BIMPRIMIR

Passo a ouso  para o CNP I ÇonauhasCNPl E°IatiatiraF Parrnirns $OryjçosCNPJ 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

02018 PORTAI DA REDESBA. Todos direitos reservados. 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização 
cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMEAO OE INãCRIÇAO 
53.210.211/000139 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE ç INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

~MUrN Anf'Hi:IHA 
15!122023 

NÓNE EtdAoE$APlaL 
I AGUTA ESCOLA DE NEGOCIOS LTDA 

TEnX Ó Do ESYAaéLÉdMENTo INoME DE FANTA9U1 
AGUTA ESCOLA DE NEGOCIOS 

HOHr F 
ME 

COOIOO E DESCRiÇAO iiAATMOAOE ECOO t*&A r'i4NclPAL 
85.95-6fi4 -Trelnsmsnto em dsaanvdNmanto proflsslonal e p eccial 

COOIGO E DESCRIÇAO Di.S ATMDAIIES ECONZXIÍCJS vcCNDlai,xn 
47.51-2-01 - Comércio varejista espedallzado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.51-2-02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de Informática 
47.61-0-01 - Comércio varejista de livros 
58.11-5-00 - Ediçeo de livros 
70.20-4-00 - Afividadss da consuttorta am pestáo emprssariai, exceto consuttorla técnica especifica 
73.19-0-01 - Citado da estardes par. feiras e exposiçbss 
73.19-0-02 - Prorvoçao de vendas 
73.19-0-03- Markstlnp direto 
73.190-04 - Consuhorla em publicidade 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio admbilstrativo 
82.19-9-59 - Preparaçáo de documentos e serviços espsclstlaados de apoio administrativo não sspeclflcados 
ant rlonnsM, 
85.50-3-02 -Atividades da apoio é aducaio, exceto caixas escolares 
85.99-0-99 - Outras atividades de ensino moo especiNcedae anta 1ormanb 

CÓDIGO E btcraÇAC DA NATufttla JURIPICA 
206-2 - Soctdede Emprestte Lirntlada 

LOORAoõuoõ 
AV JOAQUIM AMANCIO RIBEIRO

I 1 COLDLEAENIO 

CEP 
84.785-000 

9AIRkO+ IItTr8To 
CENTRO 

MUwCIMO 
DIRCEU ARCOVERDE 

ur 
PI 

ENDEAEÇC ELCTS ICO 
AOUTAESCOLAOENEGOCIO~GMAIL.COM 

rI,rrdill 
(89) 8138-9385 

ENTE E EOERATNO ftE$PÓNSAVtL IEFISI 

SIfiJAÇAO CgOASTRM 
ATIVA -- -

GAZA DA Sn UAÇ.W CACAS11lAL 
115/12/2023 

MOttso bE SImA ÇAA UDA51RAt 

sm)AÇAO E5PECi.LL DATA DA snuacco ESPECIAL 

Aprovado pela Instruçáo Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 27/02/2025 As 10:32:26 (data e hora de Brasilia). 

iiF CONSi1LTAa QSA VOLTAR e IMPRIMIR 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso çJjgue a wj. 

Página: 1/1 
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Passo a casso  para º CNP! Consultas CNP4 Estatíslica Parrrirnc rSnlçºs CNPJ
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

02018 PORTAL DA REDE8IM. Todus direaoe rºamadoe. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ATA DA DISPENSA DE LICITACÃO N.° 022/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 025/2025 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE " 
DISPENSA DE LICITACÃO N° 022/2025. 

OBJETO: Contratação de empresa para locação de sistema completo de gerenciamento do 
processo eletrônico e digital, com registro e exibição dos trabalhos legislativos, em 
atendimento as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

As 10 (dez) horas do dia 27 de fevereiro ano de dois mil e vinte e cinco, na sala das licitações da 
Câmara Municipal de Remanso - BA, situado Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia, o agente 
de contratação RODRIGO FERREIRA RIBEIRO, designada pela Portaria n° 004/2025 de 06 de 
janeiro de 2025, devidamente assistido pela sua equipe de apoio, analisar e julgar as propostas 
de preços e documentos de habilitação referentes a dispensa de licitação n° 022/2025. Foi 
publicado no diário próprio no dia 20 de fevereiro de 2025, o aviso para recebimento de propostas 
entre os dias 21 à 26 de fevereiro de 2025. 

Foi constatado o envio da proposta de preço conforme edital da seguinte empresa: 

ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA — CNPJ.: 53.210.214/0001-59, representado pelo 
senhor RAFAEL OLIVEIRA ALMEIDA. 

Diante análise foi constatado os seguintes preços: 

EMPRESA V. UNITAR. V. TOTAL 

ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA R$ 3.500,00 R$ 42.000,00 

Fica classificada em primeiro lugar a empresa ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA, com o 
global R$ 42.000,00 (Quarenta e dois mil reais). 

Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa ÁGUIA 
ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA, apresentou as documentações exigidas em Edital. Após análise, 
fica a classificação da seguinte forma: 

CLASSIFICAÇÃO EMPRESA V. TOTAL 

1° ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS 
LTDA 

R$ 42.000,00 

1 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Nada mais havendo a ser tratado, às 10:45 hs, foi encerrada a Sessão, da qual lavrou-se a 
presente Ata, que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio, pela agente de 
contratação sendo publicada em diário oficial. 

Remanso/BA, 27 de fevereiro de 2025. 

RREIRA RIBEIRO 
Acj NTE DE CONTRATAÇÃO 

AGNER SOARES DA SILVA 
EQUIPE DE APOIO 

CLESI ARAÚJO 
EQUIPE DE APOIO 

VANE CLEIA SILVA NASCIMENTO 
EQUIPE DE APOIO 

2 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Quinta-feira, 27 de Fevereiro de 2025- Pag 4 - Ano XIII - N°34 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio Jose Amarim de Moura 

ATA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 02212025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÕRIO N° 02512025 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE " 
DISPENSA DE LICITACAÇ N° 022/2025. 

OBJETO: Contratação de empresa para locação de sistema completo de gerenclamento do 
processo eletrônico e digital, com registro e exibição dos trabalhos legislativos, em 
atendimento as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

As 10 (dez) horas do dia 27 de fevereiro ano de dois mil e vinte e cinco, na sala das licitações da 
Câmara Municipal de Remanso - BA, situado Rua Castro Alves, s/n, Remanso - Bahia, o agente 
de contratação RODRIGO FERREIRA RIBEIRO, designada pela Portaria n° 004/2025 de 06 de 
janeiro de 2025, devidamente assistido pela sua equipe de apoio, analisar e julgar as propostas 
de preços e documentos de habilitação referentes a dispensa de licitação n° 022/2025. Foi 
publicado no diário próprio no dia 20 de fevereiro de 2025, o aviso para recebimento de propostas 
entre os dias 21 á 26 de fevereiro de 2025. 

Foi constatado o envio da proposta de preço conforme edital da seguinte empresa: 

ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA — CNPJ.: 53.210.21410001-59, representado pelo 
senhor RAFAEL OLIVEIRA ALMEIDA. 

Diante análise foi constatado os seguintes preços: 

EMPRESA V. UNITAR. V. TOTAL 

ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA R$ 3.500,00 R$ 42.000,00 

Fica classificada em primeiro lugar a empresa ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA, com o 
global R$ 42.000,00 (Quarenta e dois mil reais). 

Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa ÁGUIA 
ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA, apresentou as documentações exigidas em Edital. Após análise, 
fica a classificação da seguinte forma: 

CLASSIFICAÇÃO EMPRESA V. TOTAL 

1" 
ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS 

LTDA 
R$ 42.000,00 

— ,P p g Imprensa Ofieial ~a Esta documento esta dis onibilizado no site: www.comararemonso.ba, ov.br 
3~~ Documento ensinado digitalmente conforma MI' n" - 2.200.2 de 24/08/2001, que institui a ,nfroestrutura de Chave, Publ,cas Brasileira. ICP-Brasil 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Quinta-feira, 27 de Fevereiro de 2025- Pag.5 - Ano XIII - N° 34 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédiu José Amnrim dc Moura 

Nada mais havendo a ser tratado, às 10:45 hs, foi encerrada a Sessão, da qual lavrou-se a 
presente Ata, que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio, pela agente de 
contratação sendo publicada em diário oficial. 

Remanso/BA, 27 de fevereiro de 2025. 

RODRIGO FERREIRA RIBEIRO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

WAGNER SOARES DA SILVA 
EQUIPE DE APOIO 

CLESIDA BORGES DE ARAUJO 
EQUIPE DE APOIO 

VANE CLEIA SILVA NASCIMENTO 
EQUIPE DE APOIO 

2 

`}«~✓ 

@iasPa Este documento esta disponibilizodo no site. www.camararemanso.ba.gov.br Imprensa Oficial 
~—> Documento assuwdo digitalmente conforme MP n' 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a mfraastrutma de Chaves Publicas Brasileira - ICP-amsd. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

Dispensa de Licitação N° 022/2025 

Declaro, nos tenros do Art. 75, Inciso II da Lei n° 14.133/21 e suas alterações, 
a dispensa de licitação para pagamento à empresa ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS 
LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 53.210.214/0001-59, para contratação de empresa para 
locação de sistema completo de gerenciamento do processo eletrônico e digital, com registro 
e exibição dos trabalhos legislativos, atender às necessidades da Câmara Municipal de 
Remanso - BA, conforme os valores constantes da Solicitação de Execução de Compras e/ou 
Contratações de Serviços Conforme processo administrativo n° 025/2025. 

Órgão: Câmara Municipal 

Atividade: 2001 

Fonte: 150 

Elemento de Despesa: 33.90.39 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo n° 025/2025, AUTORIZO, 
(adjudico e homologo) o resultado da Dispensa de Licitação N° 022/2025 do ato, de acordo 
com o Artigo 71, Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso VI e suas alterações. 

Publique-se Remanso, 06 de março de 2025. 

/ 

AB5CSs+

OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 024/2025•CMR 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE 
ENTRE SI FAZEM DE UM LADO A CÂMARA 
MUNICIPAL DE REMANSO, E DE OUTRO ÁGUIA 
ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA. 

CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, inscrita no CNPJ sob N° 13.343.256/0001-43, com sede à Rua 
Castro Alves, s/n, Centro. Remanso /BA, representada neste ato pelo seu Presidente, Sr. OCIMAR 
BARBOSA MIRANDA MOURA, brasileiro, divorciado, portador da Cédula de Identidade sob o n°. 
xxx79xx-xx - SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n°. xxx.446.lxx-xx, residente e domiciliado na AV 
GETULIO VARGAS 13, quadra 14, Remanso, Estado da Bahia, doravante denominada CONTRATANTE 
e, por outro lado, ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS LIDA, CNPJ: 53.210.214/0001-59, com sede na Av. 
Joaquim Amancio Ribeiro, S/N, Dirceu Arcoverde-PI, neste ato representado pelo Rafael Oliveira Almeida, 
CPF: XXX.453.425-XX, conforme atos constitutivos da empresa, a seguir denominada CONTRATADA, 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 025/2025 e em observância às disposições da Lei 
n° 14.133, de I" de abril dc 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n.° 022/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO SUPORTE LEGAL 

1.1 -- Este contrato foi precedido de Dispensa de Licitação tombada sob o n° 022/2025, observados os 
dispositivos do art. 75, inciso 11 da Lei n°. 14.133, de 1° de abril de 2021 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para locação de sistema completo de 
gercnciamcnto do processo eletrônico e digital, com registro e exibição dos trabalhos legislativos, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUT UNITÁRIO TOTAL 

1
Locação de sistema completo de 
gercnciamcnto do processo eletrônico 
e digital, com registro e exibição dos 
trabalhos legislativos. 

MÊS 12 R$ 3.500,00 R$ 42.000,00 

O valor total estimado será de: R$ 3.500,00 (Três mil e quinhentos reais), e global R$ 42.000,00 
(quarente e dois mil reais). 

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.1.2 O Termo de Referência e edital; 
2.1.3 A Autorização de Contratação Direta; 
2.1.4. A Proposta do contratado: 
2.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS PRAZOS 

3.1 O prazo de vigência da contratação é 06 de março de 2026 contados da dat e smatura, na forma do 
artigo 105 da lei n° 14.133, de 2021. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 024/2025-CMR 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o seguinte valor: 

4.2 — O valor total estimado será de RS 3.500,00 (Três mil e quinhentos reais), e global RS 42.000,00 
(quarente e dois mil reais). 

4.3 - Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais prevalecentes na assinatura do contrato, 
será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, objetivando a manutenção do equilíbrio 
económico-financeiro, na conformidade do disposto no Art. 124, inciso li, alínea "d", da Lei n,° 14.133/2021 e 
alterações. 

4.4 - O preço da proposta abrange todas as despesas e custos da contratada, direta ou indiretamente 
relacionadas com o objeto contratual, inclusive serviços de terceiros por ela eventualmente subcontratados. 

4.5 - O pagamento será. A CONTRATADA apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a 
CONTRATANTE, que encaminhará à tesouraria toda a documentação necessária ao seu pagamento. 

4.6- A CONTRATADA ficará sujeita á multa diária correspondente a 0,1% (um décimo por cento) do valor 
da fatura, pelo não cumprimento dos serviços que trata a Cláusula Segunda deste Contrato, desde que 
comprovada a responsabilidade da CONTRATADA, autorizando-se a compensação do débito, após sua 
consolidação, no pagamento da fatura. 

4.7 — Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA que esteja em débito para com a Administração, 
enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe tenha sido imposta 
como penalidade. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 — Os recursos Financeiros para pagamento das despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da 
seguinte Dotação Orçamentária: 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.39 

CLÁUSULA SEXTA - DAS MULTAS 

6.1 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), do valor 
total contratual, pelo inadimplemento de qualquer obrigação contratual, devendo o valor da multa a ser 
recolhido ao erário, no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento da notificação. 

6.2 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre 
o valor total do contrato pelo não cumprimento do prazo fixado neste edital, ou pelo inadimplcmento dc 
qualquer obrigação contratual. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 024/2025-CMR 

6.3— A multa a que se refere o item anterior será descontada dos pagamentos devidos pela Câmara Municipal 

de Remanso - BA, ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente e poderá ser aplicada 

cumulativamente com as demais sanções já previstas. 

CIÁUSUI.A SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Obriga-se a CONTRATADA, durante o prazo dc prestação de serviço, a: 

a) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 

b) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições dc habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

c) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 — Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas na Cláusula Quarta deste 
instrumento. 

8.2 - Proporcionar assistência ao pessoal técnico da CONTRATADA facilitando as operações necessárias ao 
pleno desenvolvimento das atividades atine ao presente contrato, oferecendo, inclusive, as instalações e 
materiais para desenvolvimento das atividades quando "in loco". 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 — As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709/2018, quanto a todos os dados sensíveis a que tenham acesso 
ao decorrer do certame ou do contrato administrativo firmado aqui, sendo observado a partir da apresentação 
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2— Os dados sensíveis necessários para a contratação devem observar a regra da finalidade, justificando o 
seu acesso de acordo com a boa-fé e os princípios: adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, 
transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e prestação de contas. 

9.3 — O contrato fica sujeito a promover alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
sensíveis, quando indicado pelo CONTRATANTE, ou qualquer autoridade constituída legalmente para 
dispor sobre proteção de dados, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), por meio 
de notas técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1 — Constitui motivo para a rescisão do presente instrumento, independentemente de Notificação Judicial, 
o descumprimento por qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses previstas no art. 137, 
138 e 139 da Lei n.° 14.133/2021 e alterações, ficando facultado a sua denúncia, desde que a parte 
denunciante notifique formalmente a outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias nas hipóteses de 
ausência de culpa, sem prejuízo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art. 87, da Lei supra 
referida. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 024/2025-CMR 

10.2 — As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a 

responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em 

consequência do inadimplemento das condições contratuais. 

10.3 — O presente contrato poderá ser rescindido, de imediato, por inadimplemento de qualquer das partes, 

através de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, 

e ainda: 

a) Fica o contrato extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 

a.1 - Falência ou liquidação da CONTRATADA; 

a.2 - Concordata ou incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou ainda, sua fusão ou cisão, 

sem prévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 

a.3 - Interrupção ou atraso na prestação de serviço, objeto deste contrato; 

a.4- Incapacidade, desaparecimento, inidoneidade financeira, ou, ainda, má fé da CONTRATADA; 

a.5 - Sc a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar, ou alienar 
de qualquer forma os direitos decorrentes deste contrato. 

9.4 -- O presente Contrato poderá scr rescindido, no todo ou em parte, por mútuo acordo, desde que ocorram 
fatos supervenientes, imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE e que tomem impossível a 
prestação dos serviços. 

9.5— Este contrato poderá ser rescindido, se assim for da vontade das partes, na conformidade do estabelecido 
na Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1 - Além da cobrança de multa prevista cláusula sexta - das multas, poderá, ainda, a CONTRATADA, 
sofrer as seguintes sanções: 

I— Advertência por escrito; 

II — Multa de 0,01% sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na sua execução, sem justa causa; 

III — Suspensão temporária do direito de participar dc licitações e impedimento de contratar com a CÂMARA 
MUNICIPAL DE REMANSO, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV — Declaração de inidoncidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na formada Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1 — Em conformidade com os artigos 140, inciso I, da Lei n" 14.133/21, mediante recibo, o objeto deste 
contrato será recebido pela CONTRATANTE, na seguinte forma: 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 024/2025-CMR 

a) O recebimento dos serviços será promovido pela CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, que 
verificará e atestará o cumprimento de todas as exigências contratuais. 
b) Nas hipóteses de entrega em quantidade inferior ao contratado, se assim o interesse público o exigir e 

após termo escrito do fiscal de contratos, poderá ser recebido o objeto de forma parcial, com a respectiva 
glosa dos itens faltantes, e o pagamento dar-se-á na respectiva proporcionalidade. 

c) O disposto na alínea "b)" dar-se-á somente em hipóteses excepcionais e que visem a ininterruptibilidade 
de serviço essencial, scm prejuízo de eventuais sanções por descumprimento parcial do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução desse contrato serão efetuados pelo servidor DIANA 
LOPES FREIRE— MAT. N° 402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro de 2025. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente vinculado e subordinado 
à CONTRATADA, não tendo com a CONTRATANTE nenhuma relação jurídica sobre qualquer título ou 
fundamento. 

14.2- A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, 
a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão por 
motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o pagamento 
de forma proporcional ao serviço efetivamente realizado. 

14.3 - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os seus 
termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 

14.4 - Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei n.° 14.133/2021 e, alterações posteriores, e 
demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços apresentada, aplicando-se, ainda, para 
os casos omissos, os princípios gerais de Direito. 

14.5- A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias, 
seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vínculo empregatício que venha a 
se configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de trabalho, na forma do art. 121 da Lei n.° 
14.133/202!. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA COMUNICAÇÃO 
15.1 — Considerando a necessidade de comunicação entre as partes, e a necessidade de acompanhamento e 
providencias em prol do interesse da Administração, a contratada informa o e-mail para recebimento de 
mensagens, notificações ou qualquer comunicação congênere, ficando a CONTRATADA ciente da 
necessidade de acesso diário ao e-mail, acusando expressamente o teor das comunicações que lhes forem 
encaminhadas. 

15.2 —Caso não haja recebimento expresso, o teor da mensagem será considerado lido e totalmente ciente 
do expediente eletrônico no primeiro dia útil seguinte ao do envio. 
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FISCAL DE CONTRATO: 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 024/2025-CMR 
15.3 — Em caso de alteração do endereço eletrônico, é obrigação da CONTRATADA comunicar, 
expressamente a CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO a nova conta dc c-mail válida, sendo 

desnecessária confecção de novo termo aditivo, podendo constar alteração em simples apostila ou em ato 
expresso do fiscal de contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

15.4 — As partes elegem o Foro da Comarca de Remanso, Estado da Bahia, como competente para dirimir 
toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando expressamente a outro 
qualquer, por mais privilegiado que se configure. 

E, assim, as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e fonna, 
com as testemunhas abaixo, a todo o ato presente, para os seus legais efeitos. 

Remanso/BA, 06 de março de 2025. 

~Aeoos,e ed.~,2f+ -fl-a 
CAMA%JMUNICIPAL DE RE ANSO 

OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 

CONTRATANTE 

/I i4 7 
GUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA 

CONTRATADA 

0y3 3S-o 3 

iO,qvip, 
Jpj

 *'u1Àt 036 65S 

CONTROLADOR INTERNO: 

~I
~} i
 uM 9 i~ ~.tirl i.rw,-a PX.n7v. J~u.o(,≥J)• _11 
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A > 

Contrato n° 024/2025 
Ultima otualuacáo 21/03/2075 

Local: Remanso/BA Órgão: REMANSO CAMARA DE VEREADORES 

Unidade executora: 0101 - Cãmara Municipal de Remanso - BA 

Tipo: Contrato (termo iniciaU Receita ou Despesa: Despesa Processo: 022/2025 Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 21/03/2025 Data de assinatura: 06/03/2025 Vigencia: de 06/03/2025 306/03/2026 

Id contrato PNCP: 13343256000143-2-000024/2025 Fonte: IM PUBLICAÇÕES CIRELI 

Id contratação PNCP: I < f «ìl . ,,-„1 /'O", 

Objeto: 

Contratação de empresa para locação de sistema completo de gerenciamento do processo eletrônico e digital. com registro e 

exib:çao do. trabalhos legislativos 

VALOR CONTRATADO 

pS4J00000 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pcssoajuridlca CNPJ/CPr: 53.210214/0001-59 < ^,uflLn  _,  _ .. rl 

Nome/Razão social ACUTA ESCOLA DE NEGOC705 LIDA 

Arquivos Histórico 

Nome 

CON)PATO 

nbu 

< Voltar 

1-1 Ur l dons 

Data 

21/03/2025 

Tipo 

Contrato 

Gag-r

Baixar 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso • Bahia 
Segunda-feira 06 de Janeiro de 2025- Pag.7 - Ano XIII - N°3 

f ómura ,Mrri iprrl de Remanso 
PrtJin: .rncf. tmr.rim de fiauro 

r43.Ji¡r/0lN114.= 

Portaria n° 00512025 

Designa Fiscais de Contritos o servidor e dá outras 

providéncias. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, F STADO DA BAHIA, no uso 

de suas atribuições legais e 

CONSIDERANDO as disposições contidas na Portaria 036 d• 26 de dezembro de 2023. 

que regulamenta no ãmbito da Camara Municipal de Remanso Ba' ia a Lei n° 14 133 de 1° de 

abril de 2021 que estabelece normas gerais de licitação e contrata :ão para as Administrações 

Públicas diretas autarquicas e fundactonais da União, dos Estado' , do Distrito Federal e Jos 

Munrcipros 

RESOLVE:

Art. 1 ° . Designar a servidora Diana Lopes Freire - matricvla 402, para acompanhar e 

fiscalizarem a execução dos contratos firmados pelo da Camara Mur cipal de Remanso — BA de 

acordo as suas respectivas responsabilidades técnicas 

Art. 2°. Compete aos fiscais. a verificação da correta execut áo do objeto contratual, em 

seu aspecto quantitativo e qualitativo bem como o atendimento as normas regulamentares 

aplicáveis ao objeto contratado 

Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas c ,nadas nesta Portaria e rio 

Manual de Gestão e rscalizaçãa de Contratos Admrmstratrvos e cau ar danos de oualquer orCem 

ao Poder Público em decorrência do exercido do ónus a ele tncumt do, responderá pelos danos 

que causar 

Art 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. revogam-se as 

disposições em contrário 

irror ( a:'Uu ir.r• '_ !t -t <::i:,r la Pr'r.grrfi , .! I;n 

Imprensa Oficial 
~flA~. ~ Este docume:ito esta disponrbiiizodo :~o site www comararamonso bo gov br 

Documento
.,•

Documento RSiSnndV diqetGlntcnk conlcnv,x Ml' n • 2 200-2 dC 24 08'70C I, 4ic 'CSh':, c :nrruie-,1: rvr[: .:c C,n;r.r•.'. ('ui.:~cc'. 3roS.;r..•:: :<.c.0 C.:. 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Terça-feira. 11 de Março de 2025- Pag.15 - Mo XIII - N°35 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Dispensa de Licitação N° 022/2025 

AUTORIZAÇÃO/ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

Declaro, nos lermos do Art. 75, Inciso II da Lei n°14.133/21 e suas alterações, a dispensa de licitação 
para pagamento à empresa ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 
53.210.214/0001-59, para contratação de empresa para locação de sistema completo de gerencìamento 
do processo eletrõnico e digital, com registro e exibição dos trabalhos legislativos, atender às 
necessidades da Câmara Municipal de Remanso - BA, conforme os valores constantes da Solicitação 
de Execução de Compras e/ou Contratações de Serviços Conforme processo administrativo n° 
025/2025. 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.39 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo n°025/2025, AUTORIZO, (adjudico 
e homologo) o resultado da Dispensa de Licitação N°022/2025 do ato, de acordo com o Artigo 71, 
Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso VI e suas alterações. Publique-se Remanso, 06 de março 
de 2025. OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA, Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-
2026. 

EXTRATO DE CONTRATO N°024/2025 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO. BA. CONTRATADO: ÁGUIA 
ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA - CNPJ.: 53.210.214/0001-59. OBJETO: contratação de empresa 
para locação de sistema completo de gerencìamento do processo eletrônico e digital, com registro e 
exibição dos trabalhos legislativos, atender às necessidades da Câmara Municipal de Remanso - BA. 
VALOR GLOBAL: R$ 3.500,00 (Três mil e quinhentos reais), e global R$ 42.000,00 (quarente e 
dois mil reais); VIGÊNCIA: O prazo deste contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará até 
06/03/2026. Remanso/BA, 06 de março de 2025. 

ÊrCaPw Este documento está disponibilizado no site: www.camoraremonso.bc.gov.br Imprensa Oficial 
Documento assinodo digitalmente conforme MP no. 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infroestrutura de Choves Públicas Brasileiro- ICP-Brasil. 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 118 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 30/04/2025 21:09:34
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 545b431e-9672-4aca-8a0c-bef1af526ffb


